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G r u p o  d e  E s t u d o s  d e  E c o n o m i a  e  

P o l í t i c a   

 G E E P / I E S P — U E R J   

 
 

Na Cie ncia Polí tica, Economia Polí tica pode ser entendida de va rias formas, inclu-

indo a ana lise da relaça o entre economia e poder polí tico dentro dos Estados, teo-

ria das escolhas pu blicas (“public choice”), relaça o entre ciclos polí ticos e polí tica 

econo mica, ou ainda mais amplamente a relaça o entre polí tica e economia 

(“projetos polí ticos” alternativos, como socialdemocracia e neoliberalismo), ou 

seja, como fatores polí ticos afetam (e interagem com) as varia veis econo micas, e 

vice-versa. Ja  na Economia, Economia Polí tica pode ser entendida tanto como uma 

abordagem feita a partir de economistas cla ssicos centrada no excedente econo mi-

co e distribuiça o da renda, quanto com uma abordagem que se contrapo e a con-

cepça o neocla ssica de “market clear”, baseada, entre outros, em Keynes, Kalecki, 

Marx e Schumpeter, Ha , por fim, a tradiça o da Economia Polí tica Internacional que 

relaciona economia e cie ncia polí tica com relaço es internacionais, incluindo temas 

como globalizaça o, finanças internacionais, desenvolvimento, cooperaça o interna-

cional, governança polí tica, etc. 

O Grupo de Estudos de Economia e Política (GEEP) do IESP- UERJ objeti-

va estimular o dia logo e interaça o entre Economia e Polí tica, tanto na formulaça o 

teo rica quanto na ana lise da realidade brasileira e de outros paí ses. Do ponto de 

vista teo rico, o GEEP tem suas raí zes fundadas a partir de tre s tradiço es relaciona-

das: socialdemocracia, keynesianismo e o estruturalismo latino-americano. Essas 

perspectivas compartilham entre si uma preocupaça o normativa de fundo com a 

igualdade socioecono mica, sendo, por isso, como alvos precí puos de ana lise, tanto 

polí ticas pu blicas e reformas redistributivas, quanto o tema da compatibilidade 

entre crescimento econo mico e promoça o da equidade social nos marcos de um 

sistema capitalista conjugado a  democracia representativa. Ja  especificamente o 

aspecto estruturalista esta  relacionado a necessidade de se articular um projeto 

nacional e industrialista de desenvolvimento que articule mudança estrutural e 

transformaça o social. 

Neste contexto, interessa um amplo conjunto tema tico, que inclui, dentre outros: 

interface entre pensamento polí tico e econo mico; interaça o entre a atuaça o dos 

atores societais e fatores econo micos; pensamento e experie ncia desenvolvimen-

tista; fundamentos da socialdemocracia e experie ncias associadas; polí ticas pu bli-

cas e sociais; globalizaça o e reduça o do “policy space” dos Estados nacionais; finan-

ceirizaça o; etc. 
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A p r e s e n t a ç ã o  

C e l s o  F u r t a d o ,  p r e s e n t e !  

 
Adalberto Cardoso*  

O ano de 2020 vai ficar em nossa memo ria 

como o ano da primeira grande pandemia do se -

culo. Cruel, letal, persistente, cansativa. Enquanto 

aguardamos uma vacina ou um tratamento eficaz, 

so  nos resta torcer para que na o se repita, mas os 

prospectos na o sa o alvissareiros. Na o sa o poucos 

os que atribuem ao cara ter predato rio do desen-

volvimento capitalista a emerge ncia de pragas e 

pestes de outra maneira confinadas em nichos 

intocados da natureza. O desenvolvimento que 

trouxe os paí ses mais ricos ao padra o de bem-

estar invejado pela periferia subdesenvolvida do 

sistema foi, historicamente, indiferente aos fini-

tos recursos do planeta. Os paí ses centrais se en-

riqueceram e desfrutaram dessa riqueza como se 

na o houvesse amanha . 

Celso Furtado esteve entre os primeiros a 

chamar a atença o para a insustentabilidade do 

desenvolvimento capitalista nos termos em que 

ele vinha se dando ate  o final da de cada de 1960. 

No seminal “O mito do desenvolvimento econo -

mico”, publicado em 1974, alertou para o previsí -

vel esgotamento dos recursos naturais, vendo aí  

se rio obsta culo ao desenvolvimento dos paí ses 

subdesenvolvidos. Isto e , se toda a periferia do 

sistema seguisse o caminho dos paí ses mais ricos, 

com o mesmo padra o de acumulaça o predato ria 

do meio ambiente (que Furtado denominava 

“meio fí sico”), os recursos naturais se exauririam 

e o sistema econo mico planeta rio entraria em 

colapso. Contavam-se nos dedos os economistas 

que tematizavam esse problema, num momento 

em que o capitalismo tinha experimentado 30 

anos de crescimento econo mico ininterrupto, 

com forte distribuiça o de renda e consolidaça o de 

estados de bem estar que, a partir daquele ano 

(1974), seriam cada vez mais culpabilizados pela 

perda crescente de dinamismo da economia. 

A prescie ncia de Celso Furtado era um dos 

aspectos mais sedutores de sua rica, multidisci-

plinar e inovadora obra. A crí tica ao cara ter dua-

lista de sua construça o, formulada em 1972 por 

Francisco de Oliveira no tambe m seminal A eco-

nomia brasileira: crítica à razão dualista, na o foi 

capaz de perceber a imensa inovaça o que a pers-

pectiva do subdesenvolvimento representou no 

ambiente intelectual no qual incidiu. Pelo menos 

tre s matrizes analí ticas sobre a modernidade ca-

pitalista prevalecentes na de cada de 1950 foram 

colocadas em xeque pela perspectiva furtadiana. 

A primeira matriz era constituí da pelas teorias da 

modernizaça o. Com origem no pensamento evo-

lucionista do se culo XIX e que, na sociologia, en-

controu em Talcott Parsons seu representante 

mais consistente ja  nos anos 1930, postulava que 

as sociedades ditas “atrasadas” passariam neces-

sariamente pelos processos de revolucionamento 

de suas estruturas de produça o econo mica e do-

minaça o polí tica baseadas na tradiça o e no comu-

nitarismo, na direça o de sociedades modernas, 

racionalizadas, burocratizadas e individualistas, 

isto e , desenvolvidas. Furtado mostrou que o sub-
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desenvolvimento e  um processo histo rico auto -

nomo, “e na o uma etapa pela qual tenham, neces-

sariamente, passado as economias que ja  alcança-

ram grau superior de desenvolvimento”², e se 

caracterizava pela convive ncia, no mesmo tempo 

histo rico, de segmentos atrasados e modernos. 

Isso porque “a industrializaça o tardia regida pe-

las leis de mercado levou ao reforçamento das 

estruturas sociais existentes em raza o de sua fra-

ca absorça o de ma o-de-obra e da forte propensa o 

a consumir das camadas modernizadas da socie-

dade”³. O subdesenvolvimento, pois, se caracteri-

za pela incapacidade de a acumulaça o capitalista 

revolucionar os segmentos atrasados da econo-

mia, que funcionariam como uma espe cie de las-

tro a retardar o crescimento econo mico. As teori-

as sociolo gicas da modernizaça o estavam equivo-

cadas. 

A segunda matriz analí tica posta em xeque 

pela teoria do subdesenvolvimento e  constituí da 

por duas grandes narrativas prevalecentes no 

a mbito das teorias econo micas do desenvolvi-

mento. A primeira era a das etapas do desenvol-

vimento econo mico formulada por Walt W. Ros-

tow no final dos anos 1950. Todas as sociedades 

passariam por cinco etapas em sua histo ria eco-

no mica: sociedade tradicional, construça o das 

precondiço es para o “take-off”, “take-off” propria-

mente dito, marcha para a maturidade e a era do 

consumo de massa. Os Estados Unidos dos anos 

1950 seriam o exemplo do u ltimo esta gio, de que 

as sociedades europeias se estariam aproximan-

do. A segunda grande narrativa era a de Simon 

Kuznets, que pretendeu ter demonstrado que a 

evoluça o das desigualdades nas sociedades in-

dustriais teria a forma de um U invertido. A desi-

gualdade cresceria com a industrializaça o ate  um 

pico representado pelo a pice da incorporaça o das 

populaço es que migraram do campo para as cida-

des, e a partir daí  cairia naturalmente, ou pela 

operaça o automa tica das forças do mercado de 

trabalho, pelas quais a oferta inela stica de ma o-

de-obra elevaria os sala rios reais, reduzindo as 

desigualdades. Furtado mostrou, contra Rostow, 

que o subdesenvolvimento na o e  uma etapa que 

precede o desenvolvimento, mas um “impasse 

histo rico” do qual, contra Kuznets, na o se sai es-

pontaneamente, ou pela operaça o das leis natu-

rais de mercado. A reduça o das desigualdades e a 

superaça o do subdesenvolvimento requerem in-

tervença o polí tica. Planejamento. Aça o coordena-

da do Estado. 

Por fim, a terceira matriz analí tica e  com-

posta pelas teorias do desenvolvimento polí tico. 

Formulada por Seymour Martin Lipset no iní cio 

dos anos 1950, postulava que o desenvolvimento 

econo mico estava estreitamente associado a  de-

mocracia, pois reduzia desigualdades sociais, da-

va origem a uma classe me dia so lida e estabilida-

de a s instituiço es estatais. A teoria do subdesen-

volvimento sustentou que a democracia e  uma 

construça o política, que requer dedicaça o e in-

vestimento por parte das elites, ale m de incorpo-

raça o do povo nos processos deciso rios. Nada 

disso seria possí vel sem intervença o estatal, na o 

podendo ser decorre ncia esponta nea do desen-

volvimento econo mico. 

Celso Furtado, pois, confrontou tre s gran-

des narrativas sobre a modernidade capitalista, 

construí das no a mbito da sociologia, da economia 

e da cie ncia polí tica. E o fez com uma teoria ele-

gante, logicamente consistente, parcimoniosa e 

geral, que ainda hoje, no centena rio de seu nasci-
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mento, e  capaz de interpelar a realidade da peri-

feria do capitalismo, onde o Brasil permanece 

ancorado. 

No centena rio de nascimento desse que foi 

um dos maiores inte rpretes do Brasil, esse bole-

tim do GEEP vem em muito boa hora, abordando 

dimenso es centrais do pensamento de Celso Fur-

tado, deixando fora de du vidas sua atualidade. 

Homem de aça o, que pensava e construí a teorias 

para intervir no mundo, para transforma -lo, para 

reduzir desigualdades, para construir a justiça 

social e a democracia, Celso Furtado foi o antí po-

da da raza o neoliberal hegemo nica. E , portanto, 

atual e necessa rio. 

 *Professor Associado do IESP-UERJ  

Notas: 

¹ Celso Furtado, Desenvolvimento e subde-

senvolvimento. Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 

1961, p. 180. 

² Celso Furtado, Brasil, a construção inter-

rompida. Sa o Paulo, Paz e Terra, p. 74.  
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I n t r o d u ç ã o  

O  L e g a d o  d e  C e l s o  F u r t a d o  n a  F r o n t e i r a  e n t r e  

E c o n o m i a  e  P o l í t i c a  

Luiz Fernando de Paula*, Fabiano Santos**  ,  

Pedro Lange Netto Machado*** e Fernanda Feil****  

 No ano do centena rio de Celso Furtado, o 

Grupo de Estudos de Economia e Polí tica (GEEP) 

do IESP-UERJ apresenta seu terceiro boletim, 

com o objetivo de refletir sobre o legado do autor 

e apontar sua releva ncia e atualidade para pensar 

o desenvolvimento do Brasil. Esta ediça o e  com-

posta por seis artigos de pesquisadores do GEEP 

e de convidados especiais. Como se elencara  a 

seguir, os temas contemplados sa o variados e 

refletem a vasta produça o intelectual de Furtado, 

cujas contribuiço es transcendem barreiras disci-

plinares, esclarecendo processos econo micos, 

polí ticos e sociais do paí s. 

 No capí tulo 1, Pedro Fonseca discute a rele-

va ncia do conceito de subdesenvolvimento de 

Celso Furtado para o pensamento econo mico so-

bre o Brasil e a Ame rica Latina na segunda meta-

de do se culo XIX. Especificamente, o autor situa 

as contribuiço es da ana lise furtadiana em um 

contexto polí tico marcado pela polarizaça o entre 

os interesses dos agraristas exportadores e as 

reivindicaço es do Partido Comunista Brasileiro. 

 No capí tulo 2, Fernanda Cardoso apresenta 

elementos da contribuiça o de Celso Furtado a  

discussa o do desenvolvimento - tratado por ele, 

desde seus primeiros trabalhos, como um tema 

interdisciplinar - e aponta para a atualidade da 

obra de Furtado como inspiraça o frente aos desa-

fios do desenvolvimento atualmente impostos 

pela realidade do se culo XXI. O desenvolvimento 

e  uma questa o central da obra de Furtado. Assim 

como outros representantes do pensamento lati-

no-americano de meados do se culo XX, Furtado 

na o aborda o desenvolvimento de forma abstrata 

ou com uma pretensa busca por aplicabilidade 

universal, e tinha, como motivaça o precí pua, a 

compreensa o do subdesenvolvimento brasileiro 

(e latino-americano) para, afinal, pensar em ma-

neiras para supera -lo. 

 No capí tulo 3, Rafael Moura recapitula al-

guns dos principais aportes e inovaço es teo ricas 

trazidas pelo pensamento cepalino, tais como a 

dicotomia centro-periferia, a tende ncia de deteri-

oraça o dos termos de troca e a heterogeneidade 

estrutural das naço es perife ricas. Destacando a 

importa ncia da Comissa o por inaugurar a primei-

ra escola de pensamento econo mico terceiro-

mundista, o autor pontua como Celso Furtado se 

integrou a essa revoluça o episte mica e contribuiu 

para sua consolidaça o. Ale m disso, aponta apor-

tes ainda va lidos para pensar o Brasil de hoje, em 

trajeto ria intensificada de desindustrializaça o, 

estagnaça o econo mica e perda de complexidade 

produtiva. 

 No capí tulo 4, Luiz Fernando de Paula e 

Elias Jabbour retomam as concepço es de desen-

volvimento perife rico e do Brasil de dois autores 

“cla ssicos” do desenvolvimentismo brasileiro: 

Celso Furtado e Ignacio Rangel. Em particular 

trata-se de intelectuais que procuram entender 

as especificidades do desenvolvimento brasileiro, 

ao mesmo tempo que buscaram pensar um proje-
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to de desenvolvimento para o Brasil, de vie s refor-

mista, que combine crescimento sustentado com 

inclusa o social, no contexto de uma visa o de mun-

do progressista. O artigo busca ainda apresentar 

alguns pontos de uma estrate gia nacional de de-

senvolvimento para o momento atual da economia 

brasileira inspirada nos dois mestres do desenvol-

vimento brasileiro. 

 No capí tulo 5, Pedro Paiva Marreca e Helio 

Cannone discutem o pensamento polí tico de Celso 

Furtado nos anos anteriores ao golpe civil-militar 

de 1964, buscando entender como o intelectual 

tentava conciliar desenvolvimento e democracia, 

junto a uma preocupaça o profunda com a desi-

gualdade social que assolava o paí s. Os autores 

levantam como Furtado se posicionava nos deba-

tes entre socialismo e capitalismo, assim como 

entre liberalismo e marxismo. O resultado acaba 

sendo um pensamento polí tico singular, que da  

insumos para uma teoria polí tica da social demo-

cracia no Brasil. 

 Finalmente, no capí tulo 6, Fabiano Santos, 

Pedro Lange e Camila Vaz revisitam o artigo Obs-

táculos políticos ao crescimento brasileiro, escrito 

por Furtado em 1965. A partir do argumento ori-

ginalmente formulado pelo autor para compreen-

der o impasse que culminou no golpe de 1964, 

buscam lançar luz a desdobramentos polí ticos re-

centes da realidade brasileira. Para tanto, exami-

nam a trajeto ria econo mica do Brasil para analisar 

o descompasso estabelecido entre a estrutura eco-

no mica e polí tica do paí s nos u ltimos anos, tal co-

mo preconizou Furtado a quela e poca. 

* Professor do IESP-UERJ e do IE -UFRJ e coordena-

dor do GEEP. 

** Professor do IESP-UERJ e coordenador do GEEP. 

*** Doutorando em Cie ncia Polí tica no IESP-UERJ e 

pesquisador associado ao GEEP. 

**** Doutoranda em Economia na UFF e pesquisa-

dora associada ao GEEP.  
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A  A T U A L I D A D E  D E  C E L S O  F U R TA D O  

Pedro Cezar Dutra Fonseca*  

   

  

O centena rio de nascimento de Celso Fur-

tado incita lembrar sua í mpar contribuiça o para a 

teoria e o debate sobre o Brasil e a Ame rica Lati-

na. Autor de vasta obra, ressalto uma contribui-

ça o decisiva: a fixaça o da categoria 

“subdesenvolvimento” na ana lise econo mica, 

transformando a ana lise sobre o desenvolvimen-

to capitalista, que ja  vinha dos cla ssicos, em uma 

teorizaça o especí fica, com foco naqueles paí ses 

com dificuldades ou empecilhos para resolver 

seus problemas econo micos e sociais. Foi o pro-

grama de pesquisa mais original e criativo que 

surgiu na a rea de Cie ncias Humanas na Ame rica 

Latina, reconhecido e lido nas mais importantes 

universidades europeias e americanas. Seu cen-

tro irradiador foi a Comissa o Econo mica para a 

Ame rica Latina – CEPAL, da qual, em sua e poca, 

Furtado foi o intelectual de maior envergadura, 

pois ia ale m da formaça o dos economistas tradi-

cionais, transitando com solidez pela histo ria, 

sociologia, antropologia, cie ncia polí tica e cultura.  

A pergunta desafiadora era antiga e, no 

Brasil, aflorou na segunda metade do se culo XIX, 

no bojo das discusso es sobre as conseque ncias da 

Guerra do Paraguai e a crise do escravismo e do 

Impe rio: por que o paí s era “atrasado”? Por que a 

baixa produtividade, a pobreza, as desigualdades 

regionais, a ignora ncia, a alta mortalidade? Nessa 

e poca, apareceram os primeiros pensadores pos-

teriormente denominados de “inte rpretes do 

Brasil”, e uma resposta usual argumentava que se 

devia ao fato de ser um “paí s jovem”. Era um 

avanço, pois pelo menos reconhecia o problema, 

mas ao mesmo tempo assumia um tom confor-

mista: aconselhava dar tempo ao tempo... um dia 

seremos igual a  Europa. O paí s era, de certo mo-

do, infantilizado. E, tambe m, induzia outra ques-

ta o: por que os EUA, tambe m jovem, na o conhecia 

os mesmos problemas e ja  despontava como um 

dos paí ses lí deres em produça o e produtividade, 

ja  superando va rios europeus, e ate  sua antiga 

metro pole, a decadente Inglaterra? O contexto 

tambe m favorecia as respostas ancoradas no de-

terminismo geogra fico ou biolo gico. O clima tro-

pical, a mistura de raças, a herança do indí gena e 

do negro e a colonizaça o dos portugueses (em si 

uma mistura de beduí nos com povos ba rbaros, 

dizia-se) eram algumas das explicaço es mais pro-

paladas.  

A maior contribuiça o de Furtado foi en-

saiar uma resposta que superava as anteriores 

em dois aspectos decisivos: na o se tratava de 

“atraso”, porque na o era uma etapa de uma linha 

evolutiva; e as causas na o eram naturais ou raci-

ais, mas histo ricas. E, assim, o paí s jovem ou atra-

sado passou a ser denominado de subdesenvolvi-

do. Em sua reflexa o, Furtado sustentou que na o 

era etapa porquanto, a rigor, os paí ses enta o con-

siderados desenvolvidos nunca tinham sido sub-

desenvolvidos.  

A tese hoje pode parecer o bvia, mas este 

ovo de Colombo afrontava va rias concepço es ar-
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raigadas e foi alvo de crí ticas ferozes, da esquer-

da aos liberais. Tal situaça o histo rica supunha 

uma divisa o internacional do trabalho na qual 

paí ses “centrais”, ou industrializados, coexistiam 

com paí ses “perife ricos”, ou predominantemente 

agra rios (os termos entre aspas eram os usados 

por ele). E havia um segundo motivo mais insti-

gante ainda: em seu entendimento, o subdesen-

volvimento tendia a se autorreproduzir, ou seja, 

na o havia forças endo genas que o levariam a ser 

superado por si so : se nada fosse feito, o Haiti 

continuaria Haiti e o Nordeste permaneceria 

sempre Nordeste (Furtado foi o primeiro presi-

dente da Sudene, criada no governo de Juscelino 

Kubitschek). Na o havia no subdesenvolvimento o 

“ge rmen de sua superaça o”, usualmente associa-

do a  negaça o da tese pela antí tese dos manuais 

de materialismo histo rico. 

A ana lise apontava para a industrializaça o 

como o caminho necessa rio (embora na o sufici-

ente) para reverter o subdesenvolvimento. A crí -

tica dos coevos na o tardou porque, de um lado, 

abalava o status quo dos setores agraristas e ex-

portadores, indispostos a dar novas e nfases a  po-

lí tica econo mica e a uma redistribuiça o de renda 

coerente com a proposta de ancorar a produça o 

no mercado interno. Tambe m trazia como corola -

rio que era preciso intervença o governamental e 

planejamento, pois, sem aça o determinada, o 

mercado, na o superaria o subdesenvolvimento.  

Ja  do lado oposto vinha a diverge ncia 

quanto ao caminho para a reversa o. A ana lise fur-

tadiana na o era apenas contemplativa, mas ace-

nava para um projeto de naça o industrializada e 

menos desigual - mas na o de socialismo. No mun-

do enta o bipolarizado, era imperdoa vel na o ter a 

Unia o Sovie tica como modelo, e – tudo levava a 

crer – seu projeto acenava como utopia mais a 

Europa Ocidental do que a ditadura do proletari-

ado stalinista. Nelson Werneck Sodre , um dos 

nomes intelectuais mais renomados do Partido 

Comunista, considerava-o, no chava o da e poca, 

um reformista pequeno-burgue s – ate  sofisticado 

na ana lise histo rica, como mostrara o livro For-

mação econômica do Brasil, publicado em 1959 - 

mas adepto de um desenvolvimentismo tecnocra -

tico assentado na ortodoxia econo mica e no key-

nesianismo. Seria o sonho do desenvolvimento 

mera utopia? Tanto quanto, ou ate  menos – poder

-se-ia argumentar - do que aventar a possibilida-

de de repetir por aqui, em plena Guerra Fria, a 

experie ncia histo rica da revoluça o russa de 1917.  

Hoje, 100 anos apo s o nascimento deste 

paraibano de Pombal, suas ana lises continuam 

sendo motivo de intenso debate. O mundo mu-

dou, a globalizaça o estreitou as possibilidades de 

projetos nacionais com maior autonomia, o for-

dismo foi ultrapassado e, com ele, a seduça o da 

tese de um mercado ancorado no consumo de 

massas. O socialismo sovie tico tambe m foi supe-

rado, e a industrializaça o como mola-mestra da 

mudança perdeu espaço diante da complexidade 

da nova onda tecnolo gica, assentada nos serviços 

de ponta e intensivos em conhecimento e tecno-

logia. Todavia, se as teorias precisam ser atuali-

zadas e, com elas, as soluço es e caminhos para 

enfrentar os desafios, os valores permanecem. E 

os valores que inspiraram a produça o cientí fica e 

as aço es de Celso Furtado continuam, renovados, 

atuais como nunca. Tudo o que ele associava ao 

subdesenvolvimento na o foi ainda ultrapassado. 

*Professor titular da UFRGS—

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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A l é m  d o  h o r i z o n t e :  a  a t u a l i d a d e  d e  F u r t a d o  e   

o  f u t u r o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  

  

Fernanda Graziella Cardoso* 

A questa o do desenvolvimento na o pode 

ser analisada apartada do contexto histo rico e da 

diversidade de prioridades que nele se apresen-

tam; longe de produzir consensos, o tema desen-

volvimento continua sendo objeto de prolonga-

dos debates, tanto no que se refere a  tentativa de 

sua definiça o, quanto a s estrate gias para alcança -

lo, o que dependera , por sua vez, da sua pro pria 

definiça o. Afinal, como definir desenvolvimento? 

O que define se uma sociedade e  ou na o desen-

volvida? Como medir o desenvolvimento? 

O desenvolvimento e  uma questa o central 

da obra de Furtado. Na apresentaça o de um de 

seus u ltimos livros, publicado no ano de 2000, 

“Introdução ao Desenvolvimento – enfoque históri-

co-estrutural”, afirma: “a ideia de desenvolvimen-

to esta  no centro da visa o do mundo que prevale-

ce em nossa e poca. Nela se funda o processo de 

invença o cultural que permite ver o homem co-

mo um agente transformador do mun-

do” (Furtado, 2000, p. 7). A sua intença o manifes-

tada com um dos seus u ltimos livros publicados 

em vida era “ampliar o quadro do estudo do de-

senvolvimento” (Furtado, 2000, p. 8). Ora, justa-

mente o que ja  fazia brilhantemente desde mea-

dos do se culo XX.   

Furtado, assim como outros representantes 

do pensamento latino-americano de meados do 

se culo XX, na o debatera  o desenvolvimento de 

forma abstrata ou com uma pretensa busca por 

aplicabilidade universal; a ana lise do desenvolvi-

mento de Furtado tinha como motivaça o precí -

pua a compreensa o do subdesenvolvimento bra-

sileiro (e latino-americano) para, afinal, pensar 

em maneiras para supera -lo. Na o bastava enten-

der a realidade; era necessa rio agir para transfor-

ma -la. O autor, portanto, na o ficara  restrito a  ana -

lise e interpretaça o dos problemas enfrentados 

pelas naço es perife ricas, notadamente as latino-

americanas; a partir da interpretaça o, desdobra-

ra  agendas de polí ticas, e tentara , em alguma me-

dida, implementa -las em sua atuaça o como ho-

mem pu blico. O me todo de ana lise histo rico es-

trutural amadurecido na Cepal – na qual atuara  

como Diretor da Divisa o de Desenvolvimento 

Econo mico entre 1949-1957 –, a partir do qual se 

formata a escola de pensamento cepalino-

estruturalista, e a agenda desenvolvimentista la-

tino-americana que dela deriva, o acompanhara  

em sua atuaça o no governo brasileiro: sera  o cria-

dor e primeiro superintendente da Sudene, em 

que permanecera  entre 1958-1964; o primeiro 

Ministro do Planejamento do Brasil, entre 1962-

63; e Ministro da Cultura entre 1986-88. O inter-

valo de 20 anos em que na o estara  atuando dire-

tamente no governo brasileiro, em grande medi-

da se explica pelo golpe civil-militar de 1964 e 

seu posterior exí lio. Exilado, Furtado sera  profes-

sor por quase duas de cadas na Universidade de 

Paris, onde havia se doutorado em 1948.  

Nesse breve texto, sera o apresentados ele-

mentos da contribuiça o de Furtado a  discussa o 
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do desenvolvimento, tratado por ele, desde seus pri-

meiros trabalhos, como um tema interdisciplinar. A 

obra de Furtado apresentou elementos para a dis-

cussa o conceitual do desenvolvimento que engloba-

ram, para ale m de fatores tradicionalmente classifi-

cados como econo micos, tambe m questo es sociais, 

polí ticas, culturais e ambientais/ecolo gicas. E, con-

forme destacado acima, a reflexa o sobre o desenvol-

vimento, seja como um objetivo a ser alcançado, seja 

no que diz respeito a  maneira para alcança -lo, norte-

ava-se pela interpretaça o e diagno stico da condiça o 

de subdesenvolvimento. Procura-se demonstrar so-

bretudo que, tendo em vista os problemas ainda en-

frentados pelo Brasil e pela Ame rica Latina em geral, 

a obra de Furtado permanece atual, na o apenas por-

que ajuda-nos a entender como nosso passado se 

relaciona aos nossos problemas do presente, mas, 

especialmente, porque nos inspira a olhar ale m do 

horizonte, prospectando um futuro diferente. 

O texto divide-se em tre s seço es, ale m dessa 

introduça o. Na primeira , destaca-se elementos da 

teoria do subdesenvolvimento de Furtado. Na seça o 

2, evidencia-se o ceticismo do autor quanto a  possi-

bilidade da reproduça o universal dos padro es de 

consumo dos paí ses avançados, bem como os limites 

impostos pela ause ncia de criatividade e pela depen-

de ncia cultural dos paí ses subdesenvolvidos. Na ter-

ceira seça o, aponta-se para a atualidade da obra de 

Furtado como inspiraça o frente aos desafios do de-

senvolvimento atualmente impostos pela realidade. 

História, estrutura e economia: a espe-

cificidade do subdesenvolvimento 

Segundo Furtado (1967), cada economia nacio-

nal e  um caso particular, na medida em que apresen-

ta distintas dotaço es de fatores, caracterí sticas pro -

prias (econo micas, sociais, culturais, etc.) e diversos 

graus de desenvolvimento. Por outro lado, embora o 

desenvolvimento tenha necessariamente uma di-

mensa o histo rica, isso na o significa que o trabalho 

do economista deva se limitar a uma simples descri-

ça o de casos histo ricos: faz-se necessa rio um instru-

mental analí tico adequado, que contemple abstraça o 

e capacidade explicativa. Por isso, atesta que “A 

complexidade da cie ncia econo mica – seu cara ter 

abstrato e teo rico – aparece, assim, com toda a pleni-

tude na teoria do desenvolvimento econo mi-

co” (Furtado, 1967, p. 4). 

O estruturalismo latino-americano – baseado 

no me todo histo rico-estrutural  parte da ana lise da 

forma como as instituiço es (fatores na o econo micos) 

e a estrutura produtiva herdadas condicionaram a 

dina mica econo mica dos paí ses em desenvolvimento 

e geraram comportamentos socioecono micos dife-

rentes do padra o das naço es mais desenvolvidas. 

Tambe m por isso, para Furtado (1967), o desenvol-

vimento compreende a ideia de crescimento, mas vai 

ale m dela, porque requer transformaço es mais pro-

fundas do que a simples repetiça o, em maior intensi-

dade, do mesmo padra o de geraça o de excedente 

antes observado. E, no caso das economias perife ri-

cas, a na o corresponde ncia direta entre os dois feno -

menos seria ainda mais evidente, justificando a ne-

cessidade de um tratamento teo rico diferenciado 

com respeito a  condiça o de subdesenvolvimento, 

na o encarado como uma fase que antecede o desen-

volvimento, mas antes como um feno meno a ele coe-

ta neo. E a superaça o daquela condiça o, por conse-

guinte, na o ocorreria naturalmente ou espontanea-

mente; eram necessa rias mudanças impactantes, 

metodicamente planejadas pelo Estado, as quais um 

processo de simples crescimento na o daria conta de 

entregar sozinho. 

Do tratamento teo rico-metodolo gico diferencia-

do, buscando na formaça o histo rica elementos que 
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desnudassem a origem e a profundidade dos proble-

mas estruturais particulares enfrentados por esses 

paí ses subdesenvolvidos, derivava-se tambe m uma 

implicaça o normativa, em termos de estrate gia e/ou 

modelo de desenvolvimento diversa da mais tradici-

onal, inspirada na teoria das vantagens comparati-

vas ricardiana. Para os desenvolvimentistas, entre 

eles, Celso Furtado, o setor industrial deveria ser 

priorizado por possuir maior poder germinativo (ou 

seja, maior capacidade de engendrar transformaço es 

no sistema econo mico) comparativamente aos de-

mais setores produtivos; por isso a defesa da indus-

trializaça o (ou a complexificaça o da matriz produti-

va) como condiça o necessa ria para promover o alça-

mento ao desenvolvimento. A industrializaça o per-

mitiria na o apenas a diversificaça o e ampliaça o da 

matriz produtiva, como a requalificaça o do padra o 

de inserça o externa, contrapondo-se aos efeitos de-

lete rios da tende ncia a  deterioraça o dos termos de 

troca a que estavam sujeitas as naço es especializa-

das na produça o e exportaça o de bens de baixa com-

plexidade (Prebisch, 1949). Era a maneira de inter-

nalizar o centro dina mico (e de decisa o) dessas eco-

nomias, tornando-as mais auto nomas na determina-

ça o de seu processo de desenvolvimento.  

A industrializaça o nacional traria, em tese, a 

chave da libertaça o da depende ncia das naço es peri-

fe ricas. Em tese porque a maior capacidade de gera-

ça o e apreensa o de excedente por meio da modifica-

ça o da matriz produtiva e do padra o de inserça o ex-

terna por si so  na o daria conta, da perspectiva de 

Furtado e do estruturalismo cepalino, de enfrentar 

todos os problemas estruturais definidores da con-

diça o de subdesenvolvimento. Ale m de transforma-

ço es econo micas, relacionadas a  matriz produtiva e 

ao padra o de inserça o externa, faziam-se necessa -

rias transformaço es sociais, relacionadas a  forma 

como se distribuí a a renda gerada e a riqueza acu-

mulada e, por conseguinte, tambe m o poder polí tico. 

Por isso, a promoça o de mudanças estruturais e ins-

titucionais impactantes – tais como uma reforma 

agra ria e uma reforma tributa ria progressiva – cons-

tituí a-se na o apenas em uma finalidade do processo 

de desenvolvimento, mas, principalmente, parte 

constitutiva dele. Sem o enfrentamento direto das 

desigualdades, na o seria possí vel promover o desen-

volvimento. 

Vale notar que, naquele contexto de meados 

do se culo XX, desenvolvimento parecia confundir-se 

vulgarmente com a emulaça o de padro es de consu-

mo dos paí ses industrializados ou com a moderniza-

ça o de estilos de vida. Pore m, o mimetismo cultural, 

para ale m de ser um reflexo da depende ncia, ao mol-

dar o perfil da demanda, tambe m implicava efeitos 

perniciosos relevantes, ajudando a obstaculizar, se-

gundo Furtado, a passagem do crescimento para o 

desenvolvimento (Furtado, 1992). Por isso que, para 

enfrentar os problemas estruturais do Brasil – e dos 

paí ses perife ricos latino-americanos, no geral -, seria 

necessa ria uma atuaça o simulta nea tanto no lado 

oferta, conferindo-lhe maior flexibilidade; quanto no 

lado da demanda, de modo a modificar seu perfil. 

Para o primeiro objetivo, concorreria especialmente 

a transformaça o da matriz produtiva interna, diver-

sificando-a na direça o de atividades de maior produ-

tividade e com maior poder germinativo; para o se-

gundo objetivo, concorreria tanto a redistribuiça o 

progressiva da renda, quanto a superaça o da ten-

de ncia ao mimetismo cultural dos estilos de vida dos 

paí ses de civilizaça o industrial mais avançados. E 

para que ambos fossem cumpridos, requeria-se um 

amplo e bem pensado planejamento estatal. Estari-

am as diversas naço es  dispostas ao cumprimento 

dessa agenda? 

De maneira geral, nos textos datados de ate  

meados da de cada de 1960, o tom argumentativo de 
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Furtado era otimista; apesar de todos os problemas 

econo micos e sociais historicamente consolidados. 

Em 1964, com o golpe civil-militar no Brasil e o pos-

terior exí lio de Furtado, a fantasia organizada pare-

cia desfeita. Os limites polí ticos e geopolí ticos ao 

avanço da utopia desenvolvimentista da tradiça o 

cepalina se impo em, impactando, em boa medida, as 

expectativas que se formavam com respeito ao futu-

ro do desenvolvimento do Brasil e da Ame rica Latina 

– na o so  de Furtado, mas de considera vel parte dos 

pensadores latino-americanos que dedicaram-se a 

pensar a regia o.  

Como resultado, apesar de todas as transfor-

maço es acumuladas desde especialmente a de cada 

de 1930, a utopia do desenvolvimento – entendido 

como um processo que resultasse na melhoria signi-

ficativa do padra o de vida da maioria da populaça o 

Furtado (2004a). - na o se realizara. O que se obser-

vou foi um desenvolvimento definido como perife ri-

co ou mime tico, qual seja, “a diversificaça o (e a am-

pliaça o) do consumo de uma minoria cujo estilo de 

vida e  ditado pela evoluça o cultural dos paí ses de 

alta produtividade e onde o desenvolvimento se 

apoiou, desde o iní cio, no progresso tecnolo gi-

co” (Furtado, 1967, p. 248).  

Pore m, por que e  problema tico, do ponto de 

vista de Furtado, modernizar-se e acessar as benes-

ses do progresso tecnolo gico por meio do consumo, 

sem que o paí s tenha desenvolvido sua matriz pro-

dutiva? E  justamente sobre os obsta culos a  supera-

ça o da armadilha histo rica do subdesenvolvimento 

(Furtado, 1992) que se joga luz na pro xima seça o. 

Dependência tecnológica, mimetismo 

cultural e o mito do desenvolvimento 

Furtado (1967) afirma que ha  um processo 

de retroalimentaça o entre a forma de dominaça o 

polí tica e a de dominaça o cultural, e a maneira como 

se apropriam os frutos do progresso tecnolo gico - 

protagonizado pelos paí ses centrais, e cujos efeitos 

sa o recebidos passivamente pelos paí ses perife ricos, 

tal como explicara Prebisch (1949). O progresso tec-

nolo gico acabou se constituindo, na periferia, como 

uma conseque ncia do desenvolvimento, na o sendo, 

portanto, o seu motor, como fora nos paí ses centrais. 

Os paí ses subdesenvolvidos, ao crescerem pela sim-

ples assimilaça o de tecnologias ja  existentes, em ge-

ral intensivas em capital e poupadoras de ma o de 

obra – pensadas, portanto, para contextos com dife-

rentes dotaço es de fatores e prioridades – acabaram 

se aprisionando numa dina mica que implicou su-

bemprego estrutural de fatores, notadamente de seu 

fator mais abundante, a ma o de obra. Ao na o inte-

grarem adequadamente os trabalhadores a  dina mica 

socioecono mica, o enfrentamento da armadilha do 

subdesenvolvimento, caracterizado por heterogenei-

dade estrutural – qual seja, a grande disparidade de 

ní veis de produtividade dos setores que compo em a 

matriz produtiva – e pelas abissais desigualdades 

que dela derivam –  seja entre regio es, seja entre 

classes , se torna uma tarefa inglo ria.  

O progresso tecnolo gico, ademais, condicio-

nou o perfil de consumo e o padra o cultural que 

emergiu em contextos de economias ja  ricas e de-

senvolvidas; sera  esse o padra o emulado pelos paí -

ses perife ricos. Transplanta -lo (inicialmente via im-

portaça o, e posteriormente, via industrializaça o, em 

boa medida protagonizada por empresas estrangei-

ras) sem que antes se tivesse enfrentado diretamen-

te a raiz dos problemas estruturais, possibilitando 

seu acesso apenas a uma diminuta parcela da popu-

laça o – justamente a que historicamente concentrara 

renda, riqueza e poder polí tico -, implicou desperdí -

cio de recursos e graves deformaço es socioecono mi-

cas.  Por isso que, para Furtado, o alto crescimento 
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do perí odo desenvolvimentista brasileiro na o se tra-

duziu na conquista da autonomia e da sustentabili-

dade do processo de desenvolvimento, pois teria 

agravado as suas disparidades, presentes desde a 

fase colonial (Furtado, 1962).  

Seria o desenvolvimento econo mico um mi-

to? E  sobre essa pergunta que Furtado busca refletir 

em o Mito do Desenvolvimento Econômico, 1974. 

Tendo em vista especialmente os limites ambientais 

e ecolo gicos, Furtado aponta para a impossibilidade 

de reproduça o do perfil de consumo dos paí ses mais 

avançados por todas as naço es ainda pobres do 

mundo. A reproduça o do modelo de civilizaça o in-

dustrial ocidental demandava uma acumulaça o de 

capital e uma utilizaça o de recursos na o renova veis 

que, se reproduzida por todas as naço es, implicaria o 

colapso do planeta. Ademais, essa reproduça o se 

mostrava incompatí vel com o ní vel de acumulaça o 

de capital observado nos paí ses subdesenvolvidos, 

provocando mais deformaço es socioecono micas, 

especialmente uma massa crescente de excluí dos. 

Ora, se o desenvolvimento era confundido com a re-

produça o do estilo de vida dos paí ses mais avança-

dos da civilizaça o industrial, ele se configurava em 

um mito.  

Cabe, portanto, afirmar que a ideia de desen-

volvimento e  um simples mito. Graças a ela 

tem sido possí vel desviar as atenço es da tarefa 

ba sica de identificaça o das necessidades fun-

damentais da coletividade e das possibilidades 

que abre ao homem o avanço da cie ncia, para 

concentra -las em objetivos abstratos como sa o 

os investimentos, as exportaço es e o cresci-

mento (Furtado, 1974, p. 75-76)   

Mas seria esse o u nico desenvolvimento pos-

sí vel a ser buscado? Conforme explica Furtado 

(1978), “A histo ria da civilizaça o industrial pode ser 

lida como uma cro nica do avanço da te cnica, ou seja, 

da progressiva subordinaça o de todas as formas de 

atividade criadora a  racionalidade instrumen-

tal” (Furtado, 1978, p. 75). Assim, em grande medi-

da, a cie ncia foi colocada a serviço dessa capacidade 

inventiva e inovadora, mirando a potencializaça o do 

processo de acumulaça o, economizando trabalho e 

diversificando o perfil de consumo. A economia capi-

talista se move pela inovaça o e pela difusa o dos seus 

efeitos: a inovaça o provoca novos padro es de consu-

mo e culturais (ou estilos de vida) que a eles se rela-

cionam, e a difusa o conduz a  homogeneizaça o des-

ses padro es. Que sera o mais ou menos disseminados 

a depender das intensidade das diferenças entre as 

classes sociais dos paí ses que buscam reproduzi-los; 

como vimos, no caso dos paí ses subdesenvolvidos, 

formados historicamente com base em desigualda-

des abissais, esse estilo de vida, que supostamente 

representa o status de desenvolvimento, ficara  res-

trito a uma parcela reduzida da populaça o.  

Enta o, novamente, se coloca a pergunta: com 

o desenvolvimento, o que se busca somente e  a re-

produça o generalizada desse estilo de vida da civili-

zaça o industrial, transformando todos em potenciais 

consumidores? Mesmo que o planeta supostamente 

aguentasse esse acre scimo de demanda, contrarian-

do a ideia de mito apresentada em Furtado (1974), 

deveria ser esse o objetivo a ser mirado? Conforme 

problematiza Furtado, na medida em que a capaci-

dade inventiva e criatividade humanas foram subor-

dinadas aos objetivos da acumulaça o, “atrofiaram-se 

os ví nculos de criatividade com a vida humana con-

cebida como um fim em si mesma, e hipertrofiaram-

se suas ligaço es com os instrumentos que utiliza o 

homem para transformar o mundo” (Furtado, 1978, 

p. 75). 

Seria possí vel fazer diferente, e inverter as 

prioridades do desenvolvimento na direça o de de-

terminados valores substantivos? 
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Além do horizonte: a atualidade de 

Furtado e o futuro do desenvolvimen-

to 

 Que futuro nos aguarda? Esse e  o tí tulo de um 

texto escrito por Furtado em 2002, em que inicia da 

seguinte forma: “O Brasil atravessa uma fase histo ri-

ca de desilusa o e ansiedade” (Furtado, 2002, p. 27). 

Naquele contexto, Furtado apontava para as malfor-

maço es de nossa industrializaça o, norteada pelo, por 

ele chamado, desenvolvimento mime tico. Pensando 

em 2020, o que nos diria Furtado diante do processo 

recentemente observado de desindustrializaça o pre-

coce (Rodrik, 2006), reprimarizaça o da pauta expor-

tadora e recrudescimento das desigualdades– na o so  

no Brasil, mas na Ame rica Latina no geral (Cardoso; 

Reis, 2019)? Ou seja, um retorno ao contexto pre -

industrializaça o impulsionada na de cada de 1930? 

 Na o seria demasiado arriscado afirmar que 

Furtado ainda apostaria na estrate gia desenvolvi-

mentista, representada pela reorganizaça o da matriz 

produtiva, privilegiando especialmente a diversifica-

ça o produtiva na direça o de atividades de maior 

complexidade (ou de maior capacidade germinativa) 

Furtado (2004b) – a fim de requalificar o padra o de 

inserça o externa, no atual contexto de Cadeias Glo-

bais de Valor (Cardoso; Reis, 2018) -,  combinadas a 

reformas institucionais, especialmente a tributa ria 

(objeto de preocupaça o direta em seu u ltimo texto 

escrito, 10 dias antes de seu falecimento) e a agra ria, 

a fim de enfrentar as desigualdades em sua raiz. 

Mas, ressaltaria a importa ncia da maciça inclusa o de 

trabalhadores no processo produtivo (enfrentando a 

tende ncia ao subemprego estrutural observado na 

industrializaça o de meados do se culo XX) e da satis-

faça o das condiço es de sustentabilidade ambiental, 

implicando, por conseguinte, a necessidade de inves-

timento em educaça o, cie ncia e tecnologia, fertilizan-

do o terreno para o desenho de soluço es e inovaço es 

adequadas ao contexto. E estaria atento, certamente, 

como ja  apontara desde a de cada de 1960, para a 

necessidade de incluir de forma crescente as classes 

trabalhadoras no processo polí tico, aprofundando a 

participaça o e o debate democra ticos: sem um proje-

to social subjacente, a naça o na o encontraria o seu 

destino de desenvolvimento.   Ver, por exemplo, Fur-

tado (1964).   

Para finalizar essas breves notas sobre a atu-

alidade de Furtado, vale destacar o caminho por ele 

apontado no contexto do iní cio dos anos 2000, que 

nos inspira a olhar ale m do horizonte e evidencia, 

novamente, a importa ncia da ampliaça o da partici-

paça o popular para construir um processo de desen-

volvimento que na o se guie apenas pela intensifica-

ça o da acumulaça o, mas especialmente pela constru-

ça o de valores substantivos consolidados no senso 

de cidadania e justiça social, fundamentais para a 

construça o e consecuça o de um projeto de naça o: 

Somente a criatividade polí tica impulsada pe-

la vontade coletiva podera  produzir a supera-

ça o desse impasse. Ora, essa vontade coletiva 

requer um reencontro das lideranças polí ti-

cas com os valores permanentes de nossa 

cultura. Portanto, o ponto de partida do pro-

cesso de reconstruça o que temos que enfren-

tar devera  ser uma participaça o maior do po-

vo no sistema de deciso es. Sem isso, o desen-

volvimento futuro na o se alimentara  de au-

te ntica criatividade e pouco contribuira  para 

a satisfaça o dos anseios legí timos da naça o 

(Furtado, 2002, p. 36). 

 Para isso, faz-se necessa rio debater ampla-

mente sobre os fins que se almeja alcançar; dito de 

outro modo, quais sa o as prioridades? Qual desen-

volvimento se busca?  Para Furtado (2002), esse 
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passaria pela homogeneizaça o da nossa sociedade – 

enfrentando as abissais desigualdades, portanto -, 

abrindo espaço para a realizaça o das potencialida-

des de nossa cultura – superando, por conseguinte, 

as amarras implicadas pelo mimetismo cultural. O 

desenvolvimento requereria, enta o, um reencontro 

com o potencial criativo de nossa cultura. Pode pare-

cer uto pico, conforme destaca o pro prio Furtado, 

mas “o uto pico muitas vezes e  fruto da percepça o de 

dimenso es secretas da realidade, um afloramento de 

energias contidas que antecipa a ampliaça o do hori-

zonte de possibilidades aberto a uma socieda-

de” (Furtado, 2002, p. 37). 

Para onde caminharemos? Qual desenvolvi-

mento buscaremos? Que possamos nos inspirar na 

utopia de Furtado para olhar ale m do horizonte! 

 * Professora dos Bacharelados em Cie ncias e 

Humanidades e em Cie ncias Econo micas, e do Pro-

grama de Po s Graduaça o em Economia Polí tica Mun-

dial da UFABC. Doutora em Economia do Desenvol-

vimento pela FEA-USP. Autora do livro Nove Cla ssi-

cos do Desenvolvimento Econo mico 

(fernanda.cardoso@ufabc.edu.br).  
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 No dia 26 de julho do presente ano, se vivo 

fosse, o paraibano Celso Furtado completaria o seu 

centena rio. Excetuando alguns pequenos cí rculos 

acade micos, a data passou largamente despercebida 

por grande parte das autoridades pu blicas do paí s, 

mesmo do campo mais progressista. As escassas 

menço es na o chegam sequer perto de fazerem jus a  

contribuiça o intelectual e polí tica de Furtado na o so  

para o Brasil, mas ao pensamento crí tico latinoame-

ricano. Neste curto artigo, de cara ter puramente en-

saí stico, faço uma recapitulaça o sinte tica incorpo-

rando o referido autor no espectro de releva ncia 

mais amplo da Comissa o Econo mica para a Ame rica 

Latina e o Caribe (Cepal), o rga o das Naço es Unidas 

criado em 25 de fevereiro de 1948 para debater e 

formular uma agenda de desenvolvimento para a 

regia o.    

Sendo assim, nos pro ximos para grafos pro-

curo, na seguinte ordem: 1) analisar o contexto de 

surgimento da Cepal sua importa ncia e como medi-

das por ela advogadas foram fulcrais no bojo de toda 

a mudança de paradigma de economia polí tica assis-

tida em boa parte dos paí ses latino-americanos nas 

de cadas de 1930 e 1940; comentando brevemente, e  

claro, algumas contribuiço es de Furtado no bojo das 

reflexo es teo ricas e intelectuais gerais vinculadas a  

comissa o. E, por fim, 2) discorrer sobre a eventual 

validez dos aportes cepalinos no que tange ao cena -

rio polí tico e econo mico do Brasil presente, eviden-

temente requerendo uma repaginaça o para o con-

texto atual. 

 Estabelecida formalmente em Santiago no Chi-

le, a Cepal pode ser definida como a primeira escola 

genuína de pensamento econômico terceiro-mundista, 

pensando tais paí ses a partir de seus pro prios ter-

mos e especificidades; e trazendo uma ideologia anti

-oliga rquica, reformista e tecnocra tica (KAY, 1989: 

p.25-8). Ela emerge no contexto polí tico po s-Crise de 

1929 onde os paí ses latino-americanos transitavam 

de paradigmas agra rio-exportadores (enta o predo-

minantes) para modelos substitutivos de importa-

ço es visando a industrializaça o dome stica; e, no con-

texto intelectual, em meio a  Revoluça o Keynesiana, 

que havia fertilizado a teoria econo mica com vozes 

mais crí ticas desafiando os postulados da escola li-

beral cla ssica (KAY, 1989). Tal escola cla ssica, por 

vez, guardava uma forte crença na Teoria das Vanta-

gens Comparativas do economista David Ricardo, 

segundo a qual a integraça o ao come rcio internacio-

nal iria, eventualmente, equivaler os ní veis de renda 

dos paí ses ricos e pobres, desde que cada grupo se 

especializasse nos setores produtivos onde gozasse 

de vantagens comparativas relativas vis-a -vis o ou-

tro (RICARDO, 1982; CARVALHO e SILVA, 2004). No 

caso dos paí ses latino-americanos, isso significaria 

aprofundar ainda mais a malfadada “vocaça o” agra -

rio-exportadora. 

 O argentino Raul Prebisch (1901-1986) foi o 

ca none pioneiro da comissa o, alçando protagonismo 

graças ao seu “Manifesto Latinoamericano” lançado 

em 1949, que pavimentaria a linha de reflexa o inte-

lectual seguida por outros autores a ela vinculados.¹ 

U m a  b r e v e  r e c o n s t i t u i ç ã o  h i s t ó r i c a  d a s   

c o n t r i b u i ç õ e s  d a  C E P A L  à  l u z  d o  c e n t e n á r i o   

d e  C e l s o  F u r t a d o  e  d o  B r a s i l  d e  h o j e  

Rafael Moura * 
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Em tal obra, lançou o que seria o principal pilar teo -

rico de tais trabalhos: a dicotomia centro-

periferia, que embasaria tambe m a formulaça o da 

dialética desenvolvimento-subdesenvolvimento 

RODRI GUEZ, 1981; KAY, 1989; BIELSCHOWSKY, 

2004; NERY, 2011; PREBISCH, 2011; CARDOSO, 

2018). Em suma, tal dicotomia se expressa nos se-

guintes termos: de um lado, ha  um centro composto 

por naço es hegemo nicas detentoras das tecnologias 

mais modernas do estado da arte da produça o in-

dustrial. De outro, uma periferia atrasada tanto tec-

nologicamente quanto pela o tica organizativo-

institucional, com o progresso te cnico restrito ape-

nas a um enclave fornecedor de mate rias primas a s 

naço es ricas, com um padra o de ví nculo altamente 

dependente ao circuito de come rcio global. Contudo, 

tanto o centro quanto a periferia seriam, em esse n-

cia, frutos de uma única forma assimétrica de difusão 

dos ganhos da economia mundial, num sistema de 

desenvolvimento desigual produzindo um centro 

complexo homoge neo concomitante a uma periferia 

especializada e heteroge nea (RODRI GUEZ, 1981; 

PREBISCH, 2011). 

Tal heterogeneidade estrutural perife rica, 

embora seja uma noça o que depois seria mais bem 

trabalhada e refinada pelo teo rico de “segunda gera-

ça o” da CEPAL Aní bal Pinto (1973), ja  figurava na 

contribuiça o de Furtado (1967) aludindo a  divisa o 

interna dentro dos pro prios setores econo micos, 

entre um estrato moderno e outro tradicional polari-

zados. Ou seja, a estrutura social diferenciada e hete-

roge nea nos paí ses pobres - onde a maior parte da 

populaça o vivia ainda no meio rural, inexistiam ins-

tituiço es financeiras, a sau de e a educaça o eram pre-

ca rias e o analfabetismo era altí ssimo - jogava com-

pletamente por terra a suposiça o de uma realidade 

econo mica universal com instituiço es uniformizadas 

nesses locais (FURTADO, 1967; PINTO, 1973; KAY, 

1989; NERY, 2011; CARDOSO, 2018). As economias 

da periferia, em suma, se tornavam dualistas, o que 

implicava num gap produtivo colossal entre o setor 

de subsiste ncia e o setor exportador: de um lado, um 

segmento “pre -capitalista” tradicional acomodava 

gigantesco excedente de ma o-de-obra que mantinha 

os sala rios baixos, impedindo a periferia de reter os 

frutos de seu progresso te cnico; enquanto, de outro, 

um setor moderno totalmente voltado a s exporta-

ço es transferia seus ganhos de produtividade ao 

centro via deterioração dos termos de troca ou TdT 

(FURTADO, 1965; 1967; PINTO, 1973; KAY, 1989; 

NERY, 2011). 

Retornando a  dicotomia centro-periferia, 

esta foi formulada tendo por pressuposto a observa-

ça o empí rica de Prebisch de que os ganhos do co-

me rcio e da divisa o internacional do trabalho na 

economia capitalista global eram extremamente as-

sime tricos.² Essa dina mica e  transmitida aos paí ses 

do globo por dois canais: primeiro, pela distribuição 

desigual dos frutos do progresso técnico, cuja incor-

poraça o e  mais acelerada nos centros industriais do 

que nas naço es prima rio-exportadoras. Isto ocorre 

porque a renda aumenta mais nos paí ses centrais, 

visto que sa o mais industrializados vis-a -vis os peri-

fe ricos (menos industrializados), uma vez que a pro-

dutividade agregada no setor secunda rio ou manufa-

tureiro excede a dos setores prima rio (agrí cola) e 

tercia rio (serviços). O segundo canal e  o da ja  aludida 

deterioração dos TdT, causada pela diferença na elas-

ticidade-renda da demanda por importaço es no cen-

tro e na periferia. Ou seja, as importaço es de produ-

tos prima rios da periferia pelo centro oscilam me-

nos ante variaço es na renda nacional deste u ltimo, 

enquanto as importaço es de produtos industriais do 

centro pela periferia, em via oposta, crescem a uma 

taxa mais ra pida do que a renda perife rica; o que 

conduziria a uma tende ncia sistema tica de instabili-
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dades no balanço de pagamentos e tambe m constan-

tes estrangulamentos externos (RODRI GUEZ, 1981; 

KAY, 1989; PREBISCH, 2011; NERY, 2011; CARDO-

SO, 2018).  

Ale m da dicotomia centro-periferia, a outra 

crucial diale tica que precisa ser compreendida e  a 

entre desenvolvimento e subdesenvolvimento, 

produtos do mesmo feno meno que foi a difusa o da 

civilizaça o industrial desde o Se culo XVIII; e aqui as 

contribuiço es de Furtado sa o particularmente bem 

valiosas. O subdesenvolvimento foi matizado pela 

primeira vez como tomada de conscie ncia acerca da 

realidade histo rica especí fica da periferia, requeren-

do adaptaça o dos arsenais teo ricos existentes ou 

criaça o de um original, como foi o caso do estrutura-

lismo (BIELSCHOWSKY, 2004; NERY, 2011; FURTA-

DO, 2013c; CARDOSO, 2018). Furtado avança e enri-

quece a visa o original de Prebisch atrave s da articu-

laça o entre as dimenso es dome stica e externa, mos-

trando como o subdesenvolvimento e , ao mesmo 

tempo, um processo e uma condiça o relegados a  pe-

riferia pelo pro prio progresso capitalista nos paí ses 

europeus; sendo um movimento histo rico 

“auto nomo” causado pela difusa o desigual do pro-

gresso te cnico e reproduzindo restriço es externas e 

a pro pria heterogeneidade antes aludida (FURTADO, 

2013a: p.128-9; BIELSCHOWSKY, 2004; NERY, 

2011).  

Para mudar tal realidade ate  aqui descrita, 

na o haveria para Prebisch, Furtado e demais intelec-

tuais cepalinos outro caminho exceto a industriali-

zação nacional, permitindo a urbanizaça o, diversifi-

caça o e maior complexidade da matriz produtiva e 

da pro pria estrutura da sociedade, para ale m da 

maior homogeneizaça o da produtividade entre os 

segmentos do sistema econo mico (FURTADO, 

2013b). Tal industrializaça o na o ocorreria pelo livre 

jogo das forças de mercado, mas somente seria en-

gendrada por um Estado racionalizador via planifi-

cação, objetivando aumentar substancialmente a 

produtividade e renda nacional atrave s do emprego 

de recursos em segmentos manufatureiros dome sti-

cos estrate gicos capazes de retença o do progresso 

te cnico (PREBISCH, 2011; RODRI GUEZ, 1981; BI-

ELSCHOWSKY, 2004; FURTADO, 2013b).³  

E  va lido destacar tambe m que a visa o dos 

autores da comissa o sobre o processo substitutivo 

de importaço es no continente jamais foi acrí tica. Isto 

e , na o consideravam que a industrializaça o, por si 

so , eliminaria todas as mazelas existentes; e ja  na 

de cada de 1950 pontuavam elementos negativos da 

mesma tal como o subemprego, a concentraça o de 

renda, o mercado interno ainda diminuto, etc. (KAY, 

1989; CARDOSO, 2018). Ou seja, a indústria era 

condição necessária, porém não suficiente, ao 

desenvolvimento. Furtado (2013a), em trabalho 

escrito em 1961, ja  destacava algumas particularida-

des perniciosas da industrializaça o brasileira, onde 

havia uma lentida o na transformaça o da estrutura 

ocupacional e na absorça o do setor de subsiste ncia 

em funça o do emprego excessivo de te cnicas intensi-

vas em capital pelos industriais nacionais, objetivan-

do a mesma estrutura de custos e preços dos paí ses 

avançados. Outra contribuiça o interessante e  quan-

do se arvora numa espe cie de sociologia polí tica da 

cultura: a depende ncia do paí s perife rico teria, como 

outra de suas conseque ncias delete rias, a criaça o de 

um “enclave social” culturalmente colonizado pelo 

sistema dominante (FURTADO, 1974: p.84). Isto e , 

as elites ou classes dirigentes incorporariam pa-

dro es de consumo similares aos dos paí ses ricos 

com acumulaça o de capital mais alta; e tais padro es 

so  poderiam ser mantidos via geraça o de excedente 

criado no pro prio come rcio exterior e a manutença o 

do padra o concentrador de renda, aumentando a 

exploraça o interna (FURTADO, 1967; 1974; CARDO-
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SO, 2018). 

 Na perspectiva cepalina, encontrando influe n-

cias em teorias de autores da Economia do Desen-

volvimento e tambe m de keynesianos, o desenvolvi-

mento constituiria uma elevaça o do padra o de vida 

da sociedade atrave s de um processo de acumulaça o 

intrinsecamente ligado ao progresso tecnolo gico 

imbuí do na atividade manufatureira, gradualmente 

ampliando a densidade de capital (por trabalhador 

empregado na indu stria, e mesmo na produça o pri-

ma ria) e a produtividade do trabalho (PREBISCH, 

2011: p.99).4 Outra contribuiça o cepalina, na o ta o 

inovadora assim se considerarmos os aportes de 

Friedrich List sobre os sistemas nacionais de econo-

mia polí tica no Se culo XIX, e  o emprego recorrente 

do arcabouço analí tico do nacionalismo metodolo gi-

co. Ha  duas razo es para tal uso: a primeira e  a neces-

sidade de pensar os paí ses na o isoladamente, mas 

sim dentro da dina mica de integraça o interestatal 

permanente junto a  divisa o internacional do traba-

lho; e a segunda e  o fato de que o Estado-naça o e  a 

organizaça o sociopolí tica mais relevante e o u nico 

mo bile capaz de satisfazer as necessidades da coleti-

vidade (RODRI GUEZ, 1981; CARDOSO, 2018).  

 Ate  o momento, busquei fazer um mapeamen-

to dos aportes teo ricos e conceituais considerados 

mais relevantes para retratar o pensamento estrutu-

ralista latino-americano cunhado pela Cepal, bem 

como algumas reflexo es de Celso Furtado no bojo de 

tal corpo analí tico. Evidentemente, na o tive qualquer 

pretensa o de, nas pa ginas anteriores, esgotar o pen-

samento nem da comissa o nem do autor, o que de-

mandaria esforços muito ale m do escopo deste pe-

queno ensaio. Ainda assim, gostaria de dedicar a 

parte final abaixo a uma breve reflexa o ou elucubra-

ça o acerca da atualidade de tais perspectivas e se 

elas fariam sentido ou na o a  luz da economia polí tica 

brasileira atual. Para isso, faço uma breví ssima gene-

alogia da trajeto ria recente do paí s para, em seguida, 

discorrer sobre que pontos ainda acho va lidos, ainda 

que evidentemente repaginados a  luz de circunsta n-

cias bem distintas das do Se culo XX. 

 Desde os anos 1980, ironicamente apo s aban-

donar o mesmo modelo substitutivo de importaço es 

que lhe fez sair da condiça o de exportador majorita -

rio de cafe  para um paí s moderno, urbano e industri-

al com um denso complexo petroquí mico e fabrican-

te de maquina rios e ate  mesmo avio es, o Brasil vem 

passando por um contí nuo processo de desindustria-

lização (NASSIF et al., 2013; BRESSER-PEREIRA, 

2014). Esse processo e  refletido pelos diversos indi-

cadores: de 1980 ate  2019, o peso do setor manufa-

tureiro em termos de valor agregado do Produto 

Interno Bruto (PIB) caiu de 30,25% para mí seros 

9,44% (WORLD BANK, 2020). No mesmo interregno, 

a participaça o da indu stria de transformaça o tam-

be m tombou de 30% do PIB para pouco mais de 

10% a partir de 2015, e desde enta o permanece em 

torno de tal mí nima histo rica (BRESSER-PEREIRA, 

2014; IBGE, 2020a). Por fim, os bens manufaturados 

como parcela das exportaço es tambe m declinaram 

de 58,86% para 33,44% entre 1993 e 2019, com a 

participaça o do Brasil na produça o industrial mun-

dial chegando ao medí ocre ní vel de 1,19%, o menor 

patamar desde o iní cio da mensuraça o pela Confede-

raça o Nacional da Indu stria (FSP, 2020; WORLD 

BANK, 2020).  

 Tal processo foi fruto de inu meros fatores, 

dentre os quais pontuo rapidamente: as pro prias 

dificuldades econo micas derivadas da hiperinflaça o 

na de cada de 1980; o abandono da polí tica industrial 

em prol da e nfase sobre a estabilidade moneta ria 

nos anos 1990, quando as autoridades nacionais op-

taram pela agenda institucional propalada pelo Con-

senso de Washington e conduziram o Brasil rumo a  

desregulamentaça o comercial e financeira; a parida-
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de cambial em vigor nos anos iniciais do Plano Real; 

a crescente competitividade da China no cena rio glo-

bal; a apreciaça o da taxa de ca mbio sofrida nos anos 

2000; a conjuntura internacional desfavora vel po s-

crise financeira de 2008 e, finalmente, a complexa 

crise polí tica dome stica a partir de 2015 (BOSCHI, 

2014; BRESSER-PEREIRA, 2014; SANTOS e MOURA, 

2019). Na o importa aqui auferir a magnitude exata 

de um ou outro fator na produça o de tal resultado, e 

sim destacar a conflue ncia de todos eles na gradual 

conformaça o e intensificaça o de tal trajeto ria referi-

da de perda de poder manufatureiro. 

Nos anos 2000, com a ascensa o do Partido 

dos Trabalhadores (PT) ao poder, de inclinaça o mais 

socialdemocra tica, o Brasil adentrou numa momen-

ta nea rota de crescimento com distribuiça o de ren-

da, com medidas de geraça o de emprego, forte valo-

rizaça o do sala rio mí nimo e polí ticas pu blicas de in-

clusa o social (BOSCHI, 2014; CARVALHO, 2018; 

SANTOS e MOURA, 2019; PAULA et al., 2020). Com 

um cena rio externo a princí pio “favora vel” graças a  

entrada da China na Organizaça o Mundial do Come r-

cio em fins de 2001, abriu-se tambe m uma janela de 

oportunidades aos paí ses perife ricos ou emergentes 

conforme a demanda do paí s asia tico valorizou dras-

ticamente bens os quais eram abundantes: mate rias-

primas ou commodities agrí colas e minerais 

(RODRIGUES e MOURA, 2019). Nesse sentido, o Bra-

sil, como quase toda a Ame rica do Sul, abraçou tal 

lo gica de inserça o na economia mundial e aprofun-

dou a especializaça o produtiva em tais nichos, ainda 

que de forma concomitante a  desindustrializaça o 

que prosseguia a passos largos (RODRIGUES e MOU-

RA, 2019; SANTOS e MOURA, 2019). Tal momento 

expansivo da economia global permitiu ao paí s ace-

lerar seu crescimento, ainda que na rebarba da clara 

especializaça o regressiva e reprimarizaça o da ma-

triz produtiva e da pauta exportadora. O enta o presi-

dente Lula aproveitou os dividendos de tal expansa o 

para promover polí ticas de redistribuiça o de renda 

via expansa o do cre dito e induça o ao mercado do-

me stico, conformando a bolha que Laura Carvalho 

(2018) batizou de “CCC”: Commodities-Consumo-

Crédito.  

Pouco apo s a crise financeira estadunidense 

de 2008, contudo, as crescentes incertezas na econo-

mia mundial, dentre outros fatores, fizeram com que 

os preços de tais commodities (principalmente soja, 

mine rio de ferro e petro leo) caí ssem e os termos de 

troca brasileiros se deteriorassem (ver o Gra fico 1 

abaixo), impactando severamente na arrecadaça o 

fiscal do paí s e desacelerando seu crescimento ao 

longo do mandato de Dilma Rousseff. Portanto, com 

o fim da miragem da conjuntura externa “favora vel” 

da de cada anterior, somado a  saturaça o do cresci-

mento via expansa o do cre dito e do consumo, o go-

verno do PT foi cada vez mais colocado em cheque 

ate  a eclosa o da crise polí tica e econo mica em fins de 

2014, culminando pouco tempo depois no impeach-

ment da presidenta e saí da do partido do poder 

(SANTOS e MOURA, 2019). Definitivamente, o ce u de 

brigadeiro vivenciado por Lula na o existia mais. A 

forte polí tica social, voltada inegavelmente aos es-

tratos mais baixos da populaça o, na o foi suficiente 

para sustentar um ritmo contí nuo e prolongado de 

crescimento, com a desindustrializaça o deixando o 

paí s incapaz de reagir em termos de produtividade 

(PAULA et al., 2020). A política social, afinal, tam-

bém se mostrou uma condição necessária, embo-

ra não suficiente, ao desenvolvimento.  

Hoje, o Brasil amarga uma estrutura produti-

va cada vez menos sofisticada, responsa vel apenas 

pela exportaça o de ge neros agrí colas e minerais em 

larga medida, e tem se mostrado, em grande parte 

por causa disso, incapaz de retomar uma rota de de-
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senvolvimento. Depois das severas recesso es viven-

ciadas nos anos de 2015 e 2016, quando nosso PIB 

per capita caiu 4,35% e 4,07%, respectivamente, o 

paí s segue estagnado e incapaz de reagir: o mesmo 

indicador cresceu apenas 0,5%, 0,52% e 0,38% nos 

anos de 2017, 2018 e 2019 (WORLD BANK, 2020). 

O desemprego fechou o ano de 2019 com uma taxa 

de 11%; e, no mercado de trabalho, quase metade 

da populaça o (41,1%) se encontra na informalidade 

(IBGE, 2020b; IBGE, 2020c). 

No que se refere a  inserça o comercial do 

Brasil no mundo, destacam-se os dois maiores par-

ceiros do paí s, China e Estados Unidos da Ame rica 

(EUA), que em 2018 representaram respectivamen-

te 26,96% e 11,14% das exportaço es e 18,91% e 

21,84% das importaço es nacionais. Contudo, ao 

olharmos o perfil de tais relaço es, em particular 

com os chineses, constatamos desde o iní cio que 

apresentam um padra o extremamente regressivo; 

na o ta o distinto (resguardadas as devidas diferen-

ças histo ricas) do padra o de come rcio assime trico 

entre Brasil e Gra -Bretanha sobre o qual Furtado 

discorreu em “Formaça o Econo mica do Bra-

sil” (1971: Capí tulo XXVII). O paí s virou um grande 

celeiro de commodities, sendo basicamente um ex-

portador de bens da agricultura, donde a soja se 

destaca perfazendo 13,40% da pauta; e de minerais, 

com o petro leo cru e mine rio de ferro representan-

do 10,29% e 9,23% das exportaço es. Por outro lado, 

pela pro pria obliteraça o acumulada da indu stria 

nacional, requeremos cada vez mais importar bens 

manufaturados tais como maquina rios, produtos 

quí micos – principalmente os insumos consumidos 

pelo nosso pro prio agronego cio – e eletro nicos 

(ATLAS OF ECONOMIC COMPLEXITY, 2020). O Gra -

fico 2 abaixo permite atestar isto:  

A  guisa de conclusa o, parece perfeitamente 

razoa vel dizer que os aportes de Prebisch, Furtado e 

da Cepal sobre a deterioraça o dos termos de troca 

permanecem altamente va lidos, com a especializa-

ça o prima rio-exportadora sendo delete ria e antí po-

da a qualquer paradigma de desenvolvimento com 

G r á f i c o  1  –  T e r m o s  d e  T r o c a  d o  B r a s i l  ( 2 0 0 0  =  1 0 0 )  

Fonte: WORLD BANK, 2020. 
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mudança estrutural, aperfeiçoamento tecnolo gico e 

geraça o sustentada de renda genuí nos. E  preciso, 

portanto, ressignificar a importa ncia, por eles aten-

tada, da política industrial substitutiva de impor-

tações conduzida pelo Estado para escapar da estag-

naça o com a qual o Brasil se defronta, progredindo 

socialmente e ascendendo na divisa o internacional 

do trabalho; enfim superando a condiça o de subde-

senvolvimento.  

Evidentemente, tal polí tica industrial preci-

sara  ser repaginada em novos contornos para as 

condiço es colocadas pelo Se culo XXI, onde: a econo-

mia global se encontra financeiramente desregulada 

e integrada; a interaça o entre o Estado e o empresa-

riado adquiriu uma conotaça o distinta do se culo an-

terior atrave s de sociedades mais cosmopolitas, ur-

banas e digitais; o paradigma tecnolo gico da indu s-

tria se ve  cada mais automatizado, maquinizado e 

incorporando menos ma o de obra; consideraço es 

ecolo gicas foram assimiladas a  agenda de desenvol-

vimento; entre muitas outras (RODRIK, 2004; WIL-

LIAMS, 2014; EVANS, 2014). Pensar fugas de tal qua-

dro, diante dessas condiço es e de forma antago nica 

ao pensamento mainstream neoliberal, dotado de 

uma u nica receita para todos os paí ses e com cara ter 

profundamente a-histo rico (assim como os econo-

mistas cla ssicos contra os quais os cepalinos escre-

veram); e  uma obrigaça o polí tica e tambe m uma ta-

refa intelectual hercu lea sobre a qual os pesquisado-

res do GEEP se debruçam diuturnamente, assim co-

mo o gigante Furtado fez em seu tempo. 

* Doutorando em Cie ncia Polí tica pelo Instituto de 

Estudos Sociais e Polí ticos da Universidade do Esta-

do do Rio de Janeiro (IESP-UERJ). Secreta rio assis-

G r á f i c o  2  –  I n s e r ç ã o  C o m e r c i a l  d o  B r a s i l  e  s u a s  R e -

l a ç õ e s  c o m  a  C h i n a  ( % )  

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de Atlas of Economic Complexity (2020). 
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tente na Associaça o Latinoamericana de Cie ncia Po-

lí tica (ALACIP). Email: rafaelmou-

ra5028@gmail.com.  

Notas 

¹O nome original de tal ensaio era “O desenvolvimen-

to econômico da América Latina e alguns de seus 

principais problemas”, e foi escrito em 1949 inte-

grando o documento “Estudio econo mico de la Ame -

rica Latina 1948” da Cepal. Tal documento pode ser 

encontrado na í ntegra em: https://

repositorio.cepal.org/handle/11362/1002. 

²Tal observaça o empí rica se deu durante a experie n-

cia que Prebisch teve como assessor dos Ministe rios 

da Fazenda e da Agricultura e posteriormente como 

diretor do Banco Central da Argentina durante as 

de cadas de 1920 e 1930, onde a Crise de 1929 e seus 

desdobramentos (Grande Depressa o) haviam sido 

bastante delete rios e recessivos (PREBISCH, 2011: 

p.119; DOSMAN, 2011). 

³Isto na o quer dizer, absolutamente, que Prebisch, 

Furtado e demais autores da Cepal rechaçassem por 

completo o papel do setor prima rio. Muito pelo con-

tra rio, este seria fundamental para obtença o das di-

visas necessa rias ao impulso industrializante inicial, 

atrave s da importaça o de tecnologias indispensa veis 

tais como ma quinas e equipamentos (PREBISCH, 

2011; CARDOSO, 2018). Furtado trabalha tal ponto 

de forma arguta em “Formaça o Econo mica do Bra-

sil” (1971), no Capí tulo XXXII, para tratar da transfe-

re ncia do excedente agrí cola para financiamento da 

industrializaça o voltada ao mercado interno. 

4Embora na o etapistas como os expoentes da Econo-

mia do Desenvolvimento do Po s-Guerra, concorda-

vam com estes acerca do setor manufatureiro como 

alavanca da produtividade e mudança estrutural. Ja  

da macroeconomia keynesiana, a CEPAL e particu-

larmente Furtado incorporaram a noça o dos multi-

plicadores (adaptada teoricamente, e  o bvio), aten-

tando ao mercado interno como elemento potencial-

mente dinamizador do emprego e da renda 

(BIELSCHOWSKY, 2004; CARDOSO, 2018).  
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A grande tarefa intelectual no momento atual 

reside em pensar em um Brasil po s-pandemia e, 

possivelmente, po s-Bolsonaro. Ambas ocorrem em 

meio a uma completa desarticulaça o do tecido eco-

no mico e social brasileiro com um mix de altí ssimas 

taxas de desemprego e subemprego e forte reduça o 

na participaça o do valor adicionado da indu stria na 

composiça o total do PIB. Do ponto de vista instituci-

onal todo arcabouço de polí ticas de cara ter neolibe-

ral teve seu desenvolvimento acelerado desde o ano 

de 2016 – ja  com o Governo Temer – incluindo a 

chamada lei do “teto de gastos” cuja esse ncia e  a ab-

rupta diminuiça o do papel do Estado na economia e 

criminalizaça o do uso contrací clico da polí tica fiscal. 

Do ponto de vista do debate de ideias, a visa o 

de mundo que persiste em sobreviver no horizonte 

do Estado nacional brasileiro e na sua burocracia e  

produto de uma autorita ria revisa o da teoria econo -

mica transformando a separaça o entre Estado e 

mercado em um problema contempora neo que so-

mente se legitima na medida em que o neoliberalis-

mo transforma-se em uma ideologia de Estado ca-

paz de apetrechar a formaça o da opinia o pu blica em 

torno de mantras que colocam em campos opostos 

os dois elementos fundamentais que formam o orga-

nismo econo mico: o Estado e o mercado (Bresser-

Pereira, 2009).  

Neste sentido, o desafio intelectual do pensa-

mento progressista brasileiro e  revisar os termos 

em que esse debate se desenvolve. O desenvolvi-

mento e  o processo histo rico em que a mudança es-

trutural da economia envolve uma grande simbiose 

que combina capacidade estatal com fortalecimento 

de uma economia de mercado sob a forma empresas 

nacionais (privadas e estatais).  

Em momentos de crise de pensamento e de-

fensiva polí tica das forças de esquerda, a inspiraça o 

ao enfrentamento de grandes questo es na o prescin-

de de um “retorno aos cla ssicos”. No nosso caso re-

tornamos ao que poderí amos denominar de “pais do 

desenvolvimentismo brasileiro” como fonte de ins-

piraça o a  elaboraça o de uma estrate gia nacional de 

desenvolvimento que recoloque o paí s diante do 

mundo e garanta dignidade e futuro a  totalidade de 

sua populaça o.  

Portanto, nada mais justo do que trazer Celso 

Furtado e Ignacio Rangel ao centro do debate sobre 

uma estrate gia nacional, dois intelectuais oriundos 

da periferia do Brasil (Nordeste). Nada mais atual 

do que as premissas pelas quais nossos mestres pal-

milharam suas trajeto rias intelectuais e polí ticas: 

projeto de Estado—naça o, defesa de polí ticas volta-

das ao fortalecimento do mercado interno, industri-

alizaça o, desenvolvimento de um sistema financeiro 

nacional e formaça o de blocos de poder comprome-

tidos com determinados objetivos de curto me dio e 

longo prazos. Enfim, um projeto de desenvolvimen-

to nacional! 

Neste curto artigo buscaremos retomar algu-

mas das influe ncias intelectuais e contribuiço es de 
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ambos os autores como forma de auxiliar uma refle-

xa o atualizada e aprofundada sobre o futuro de nos-

so paí s. 

Visão do desenvolvimento dos clássi-

cos do desenvolvimento brasileiro 

1. Celso Furtado 

Celso Furtado, economista brasileiro – nascido 

no Estado do Paraí ba - de maior renome mundial, 

trabalhou na CEPAL de 1949 a 1953 sob a chefia de 

Raul Prebisch, chefiou o Grupo Misto CEPAL-BNDE 

em 1954/55, elaborando um estudo de apoio a um 

programa de desenvolvimento para o paí s, foi dire-

tor especial do BNDE no Governo JK, criou e chefiou 

a SUDENE em 1959/62, e foi ainda Ministro do Pla-

nejamento no Governo Goulart, quando elaborou o 

Plano Trienal. De 1986 a 1988 foi Ministro da Cultu-

ra no Governo Sarney. Fez seu doutorado na Univer-

sidade de Paris-Sorbonne, onde seria mais tarde 

professor por 20 anos, tendo feito nos anos 50, a 

convite de Nicholas Kaldor, um esta gio de pesquisa 

na Universidade de Cambridge, onde escreveu seu 

cla ssico publicado originalmente em 1959, 

“Formaça o Econo mica do Brasil” (Furtado, 2007). 

Furtado desenvolveu e refinou o pensamento 

estruturalista cepalino¹, e nesse sentido foi um se-

guidor de Prebisch. Suas influe ncias intelectuais e 

teo ricas sa o amplas, e incluem Keynes, Marx e 

Schumpeter, como ele reconhece no seu artigo Aven-

turas de um economista brasileiro  (republicado em 

Furtado, 2013), mas tambe m foi influenciado pelos 

modelos keynesianos de crescimento desenvolvidos 

por Harrod-Domar, Kaldor e Joan Robinson, bastan-

te citados no seu livro “Desenvolvimento e Subde-

senvolvimento” (Furtado, 2009), ale m dos autores 

conhecidos hoje como “pioneiros do desenvolvimen-

to” dos anos 50, como Arthur Lewis.  

Alguns dos aspectos mais importantes da ana -

lise desenvolvida em va rias obras por Furtado sobre 

o processo de desenvolvimento incluem: (i) na tradi-

ça o estruturalista, importa ncia de se analisar a ques-

ta o do subdesenvolvimento no contexto da relaça o 

histo rica centro-periferia e de se buscar as especifi-

cidades estruturais dos paí ses subdesenvolvidos; (ii) 

noça o de que o mercado interno constitui um ele-

mento essencial da dinamizaça o da produça o e da 

renda; (iii) defesa da liderança do Estado na promo-

ça o do desenvolvimento, atrave s de investimentos 

em setores estrate gicos e, sobretudo, do planeja-

mento econo mico; (iv) contribuiça o do capital es-

trangeiro deve ser limitado a setores estrate gicos e 

submetida a controles; e, por fim, (v) defesa estrutu-

ralista da submissa o da polí tica moneta ria e cambial 

a polí tica de desenvolvimento. 

Furtado compartilha a visa o dos textos pionei-

ros da Cepal de que o subdesenvolvimento corres-

ponde a  existe ncia de uma estrutura produtiva hete-

roge nea na periferia, onde setores modernos 

(atividades de exportaça o) e um setor de subsiste n-

cia com baixa produtividade, sendo o desenvolvi-

mento um processo de homogeneizaça o dos ní veis 

de produtividade na economia, atrave s da industria-

lizaça o induzido pelo planejamento econo mico. Para 

este autor, o sucesso da industrializaça o brasileira 

dependia, em grande medida, do controle que os 

agentes nacionais pudessem ter sobre as deciso es 

fundamentais da economia do paí s, sendo para tanto 

indispensa vel um sistema de planejamento abran-

gente e uma ampla participaça o estatal na captaça o 

e alocaça o de recursos. 

Na visa o de Furtado, o subdesenvolvimento 

na o corresponde a uma etapa histo rica comum a 

todos os paí ses, mas a uma condiça o especí fica da 
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 periferia do sistema capitalista, um resultado histo -

rico da evoluça o da economia mundial desde a Revo-

luça o Industrial. Assim, subdesenvolvimento e  um 

subproduto do desenvolvimento, ou seja, uma estru-

tura produtiva historicamente determinada pelo 

desenvolvimento do capitalismo europeu. O efeito 

deste sobre a as estruturas econo micas atrasadas 

resultara na formaça o de uma estrutura econo mica 

totalmente distinta em relaça o aos primeiros. Ja  o 

desenvolvimento econo mico, na visa o de Furtado, e  

mais do que simples crescimento econo mico ou acu-

mulaça o de capital, pois representa ale m do incre-

mento da capacidade produtiva uma irradiaça o do 

progresso econo mico para a sociedade como um to-

do. O problema da industrializaça o perife rica e  que 

ela acontece vinculada a um moderno padra o de de-

manda, que se impo e sobre uma estrutura produtiva 

pouco diversificada e com abunda ncia de ma o-de-

obra. 

Importante destacar o cara ter reformista de 

Celso Furtado, para quem havia a necessidade de 

corrigir a deformaça o estrutural da economia brasi-

leira, que era o perfil de demanda de alta concentra-

ça o de renda, que levava a um mal aproveitamento 

dos recursos produtivos. Neste sentido, defendia 

desde cedo a proposta de redistribuiça o de renda 

atrave s da tributaça o sobre as classes mais ricas, 

ampliaça o da margem de poupança compulso ria do-

tando o governo de instrumento fiscal capaz de fi-

nanciar seus investimentos via reforma tributa ria, 

reforma agra ria com objetivo de introduzir o pro-

gresso te cnico no campo, melhorar o aproveitamen-

to das terras e proporcionar a melhoria do ní vel de 

renda da populaça o rural pobre. Por u ltimo, mas na o 

menos importante, defendia a subordinaça o da polí -

tica moneta ria a  polí tica desenvolvimentista, suge-

rindo que a superaça o do problema da inflaça o pas-

sa pelo planejamento econo mico, permitindo que a 

oferta adquira maior flexibilidade e se adapte mais 

rapidamente a s mudanças na demanda.  

2. Ignacio Rangel 

Ignacio Rangel foi o mais criativo e original 

analista do desenvolvimento econo mico brasileiro 

(Bielschowsky, 1988, p. 209). Ainda segundo Bi-

elschowsky (1988, p. 210), “sua obra corresponde a 

um original ensaio de adaptaça o do materialismo 

histo rico e da teoria econo mica a  ana lise do caso 

brasileiro (...)”. A formulaça o da tese da dualidade 

ba sica como uma formaça o social complexa que se 

desenvolve no Brasil desde a chegada dos portugue-

ses no paí s e  a principal contribuiça o de Rangel ao 

pensamento brasileiro. Trata-se de um exercí cio de 

abstraça o amplamente baseada em Hegel 

(Mercadante, 1997, p. 43).  

A presença da filosofia cla ssica alema  e  muito 

presente na pro pria visa o de Rangel sobre o papel 

do Estado na economia, na o o reduzindo a um mero 

balca o de nego cios das classes dominantes e sim a 

uma instituiça o sob intensa pressa o “de baixo” e “de 

cima”, por onde-se processam as transformaço es 

institucionais necessa rias a  abertura de horizontes e 

mesmo, do caminho peculiar e brasileiro ao socialis-

mo (Jabbour, 2017, p. 565). Sua teoria do desenvol-

vimento econo mico pode ser vista um tanto quanto 

ecle tica dada a liberdade com a qual Rangel traba-

lhou e adaptou conceitos marxistas, schumpeteria-

nos e estruturalistas que se veem presentes na for-

ma com que apoia sua visa o do “crescimento para 

dentro”, “crescimento para fora” e o processo de 

substituiça o de importaço es atrelado a s ondas lar-

gas da conjuntura (Kondratiev). 

Sua preocupaça o com a capacidade de consu-

mo das massas trabalhadoras o levou a encontrar 

Marx e Keynes no problema da baixa propensa o ao 

consumo dos trabalhadores urbanos, fruto de um 
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 processo de industrializaça o sem pre via reforma 

agra ria. Daí  sua verdadeira obsessa o, assim como 

Hirschman, com uma visa o de cie ncia econo mica 

apoiada em um aporte que instrumentalize o ser hu-

mano a  descoberta de recursos dispersos e ociosos 

existentes no tecido econo mico seguida das necessa -

rias mudanças institucionais fundamentais a  mobili-

zaça o destes recursos.  

A noça o de ciclos de inovaço es institucionais e  

funcional dada a descoberta rangeliana de a econo-

mia brasileira ter internalizado os chamados ciclos 

decenais juglarianos, o que implicou – por parte de 

Rangel – em uma visa o sofisticada das relaço es entre 

os setores estatal e privado da economia. Segundo 

Rangel, ao final de cada ciclo o Estado e o setor pri-

vado devem mudar de papel na economia em uma 

combinaça o diale tica entre fortalecimento do papel 

de coordenaça o do Estado concomitante a  ampliaça o 

do escopo das atividades a  cargo do setor privado 

que mudam de papel a cada grande onda de inova-

ço es institucionais (Rangel, 1981). 

A influe ncia marxista e sua passagem pela Ce-

pal, e as pole micas em que se envolveu com muitos 

dos integrantes desta instituiça o, foram aprimoran-

do sua percepça o da centralidade do planejamento 

econo mico e a historicidade conferida a  formaça o do 

capital financeiro – e sua internalizaça o pelo Brasil – 

no sentido da completa independe ncia nacional. A 

influe ncia do conceito desenvolvido por Le nin de 

imperialismo o coloca no campo dos intelectuais pa-

ra quem a planificaça o e o desenvolvimento na o se-

riam funcionais a um chamado “curto prazo”. A 

grande batalha pela independe ncia nacional deman-

dava viso es de longo prazo e comportamento ativo 

do paí s no cena rio internacional – incluindo aproxi-

maça o comercial com o antigo mundo socialista e os 

paí ses perife ricos em geral (Rangel, [1981], 2005).  

A tese da “dualidade ba sica” e  possivelmente a 

grande contribuiça o intelectual de Ignacio Rangel a  

compreensa o da evoluça o da sociedade e economia 

brasileira. Em linhas gerais, Rangel dispo e o nosso 

processo histo rico como uma sucessa o de dualida-

des que espelham uma formaça o social du plice, com 

duas ordens de leis econo micas que interagem em 

funça o tanto dos ciclos de Kondratiev (polo externo) 

quanto das mudanças institucionais advindas da su-

peraça o das crises geradas pelo esgotamento do ci-

clo decenal de substituiça o de importaço es. A con-

trapartida polí tica e  uma “frente unida” de duas clas-

ses dirigentes cuja evoluça o na o ocorre por rupturas 

radicais e sim por exclusa o dos elementos mais atra-

sados em prol de elementos mais progressistas 

(Rangel, [1962], 2005).  

Pontos para um Projeto Nacional de 

Desenvolvimento 

No esquema analí tico de Rangel, por sua vez, o 

quadro mais avançado do seu esquema analí tico le-

varia ao fim da pro pria dualidade com a emerge ncia 

da Quarta Dualidade cujo sentido histo rico estaria 

no aparelhamento de um capitalismo de Estado ba-

seado: 1) na emerge ncia de um grande sistema de 

intermediaça o financeira capaz de carrear recursos 

aos setores carentes de investimentos; 2) novos es-

quemas institucionais que permitissem acesso do 

capital privado nacional de grandes concesso es de 

infraestruturas estranguladas, e 3) planificaça o do 

come rcio exterior, com vistas a  superaça o de proble-

mas de estrangulamento do balanço de pagamentos 

de uma economia em desenvolvimento. A grande 

questa o e  que esta dualidade na o veio a ocorrer no 

Brasil. O final da URSS e a ascensa o neoliberal para-

lisaram esta evoluça o levando a uma mudança de 

conteu do das classes dominantes brasileiras, cada 

vez mais financeirizadas e cosmopolitas – distantes 

do que vislumbrou o mestre maranhense.  
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 Pode-se dizer que os governos do PT foram 

tentativas de retomada de algumas das iniciativas 

propostas por Furtado e Rangel, sobretudo no uso 

de polí ticas redistributivas para induzir um cresci-

mento voltado para desenvolvimento do mercado 

consumidor dome stico, que, entretanto, na o veio 

acompanhado de um planejamento do come rcio ex-

terior, considerando que a tende ncia de um ca mbio 

apreciado acabou contribuindo para uma reprimari-

zaça o da pauta de exportaça o brasileira.  

Se a tese relacionada a  “dualidade” de Rangel 

de duas classes exercendo o poder polí tico, dada a 

mudança de conteu do das pro prias classes dominan-

tes , pode ser deixada de lado, a questa o do poder 

polí tico – sempre levantada por Rangel – continua 

fundamental. O desafio polí tico do nosso tempo e  a 

formaça o de uma maioria polí tica capaz de viabilizar 

as transformaço es institucionais necessa rias a um 

novo arranque ao desenvolvimento do paí s.  

Retomada a hegemonia da sociedade por for-

ças progressistas e decididamente antineoliberais, a 

agenda proposta por Rangel passa a  ordem do dia. 

Cabe destacar que a globalizaça o financeira na o as-

sistida pelo pensador maranhense (faleceu em 

1994), na o desatualiza sua hipo tese, mas oferece 

novas possibilidades. Por exemplo, suas propostas 

de introduça o de mecanismos de planificaça o do co-

me rcio exterior sa o amplamente contempladas de 

forma que as polí ticas cambial e moneta ria estariam 

blindadas por novos marcos institucionais que regu-

lariam nossa conta financeira e de capital do balanço 

de pagamento e permitiriam ao Estado poder de de-

terminaça o sobre a taxa de ca mbio mais adequada 

aos interesses nacionais.  

No conjunto nada mais furtadiano e rangelia-

no do que, ao lado dos mencionados mecanismos 

que nos permitiriam controle sobre o come rcio ex-

terno, o desenvolvimento da plena utilizaça o do po-

tencial represado de nosso sistema financeiro de 

longo prazo e, mesmo, de nossos mercados de capi-

tais. Neste sentido, tanto o fim dos mecanismos de 

indexaça o financeira que contribuem para a atrofia 

dos instrumentos financeiros de longo prazo no Bra-

sil, quanto o uso estrate gico dos bancos pu blicos pa-

ra dar suporte ao financiamento em segmentos cha-

ves (investimentos produtivos, inovaça o tecnolo gica, 

setor exportador, setor agrí cola, etc.) podem contri-

buir para tal desenvolvimento. 

Por outro lado, mudanças profundas voltadas 

para uma reforma institucional na governança da 

polí tica macroecono mica deveriam ser feitas,  tanto 

para Furtado quanto para Rangel, colocando a cargo 

do Banco Central a responsabilidade de criaça o de 

condiço es macroecono micas voltadas para uma polí -

tica de expansa o do emprego e renda e alterando as 

regras fiscais hoje existentes, que dificultam o uso de 

polí ticas fiscais contrací clicas no Brasil. Ou seja, polí -

tica macroecono mica a serviço de uma polí tica de 

desenvolvimento, como sustentava Furtado. Neste 

sentido, seria bem-vindo o fim do mandato u nico do 

BC voltado a  estabilidade de preços, substituí do por 

um duplo mandato: estabilidade de preços e reduça o 

do desemprego, tal como no caso do FED. A depen-

der da correlaça o de forças polí ticas de metas de 

inflaça o poderiam ser extintas ou, no limite, ter sua 

operacionalidade mudada, com o estabelecimento 

de um horizonte da meta para um perí odo mais lon-

go do que o ano calenda rio, permitindo assim uma 

melhor acomodaça o dos efeitos dos choques de ofer-

ta sobre a taxa de juros. Ale m disso e  fundamental 

alterar a sobreposiça o de regras fiscais (regra de 

ouro, meta do resultado prima rio e teto de gastos), 

que, ale m de irracional, impede, como dito, o uso 
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 contrací clico da polí tica fiscal, instrumento necessa -

rio para fazer a administraça o da demanda efetiva 

em qualquer economia. 

Acrescente-se, ainda, a necessidade de imple-

mentaça o de uma agenda reformista, na o no sentido 

de reformas liberais, mas progressistas, como sus-

tentava Furtado, incluindo, entre outras, uma refor-

ma tributa ria que combine melhoria da eficie ncia 

das empresas com um aumento na progressividade 

tributa ria, contribuindo assim para aprimorar o per-

fil de distribuiça o de renda do paí s, ale m de dotar o 

Estado de condiço es de financiamento tanto no pro-

vimento de bens pu blicos quanto na realizaça o de 

um programa de investimentos em infraestrutura. 

Por fim, na o menos importante: um setor in-

dustrial privado (pore m, nacional) devera  ser re-

construí do voltado a  consecuça o de algumas tarefas. 

A engenharia meca nica pesada, em grande medida 

inviabilizada pela operaça o Lava-Jato, devera  ser 

reconstituí da enquanto setor fundamental ao en-

frentamento do no  das infraestruturas estrangula-

das, incluindo imensas intervenço es urbanas nas 

grandes cidades brasileiras. A Petrobras e seu atual 

processo de desmantelamento devera  ser revertido 

e (re)constituí dos os complexos petroquí micos vol-

tados a  elevaça o das forças produtivas nacionais.  

* Coordenador do GEEP, Professor do IE/UFRJ 

e do IESP- UERJ, e bolsista de produtividade do 

CNPq e Cientista do Nosso Estado da FAPERJ. 

** Professor da FCE/UERJ, e dos programas de 

po -graduaça o, PPGCE/UERJ e PPGRI/UERJ. 

Notas 

¹Para uma ana lise ampla da obra de Furtado, 

ver entre outros, Bielschowsky (1988, seça o 5.4.2)  e 

Mantega (1985, cap. 2). Para uma boa coleta nea de 

textos, ver Furtado (2013).  
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O presente artigo discute a ideologia polí tica 

sustentada pelo economista paraibano e grande pen-

sador brasileiro, Celso Monteiro Furtado (1920 - 

2004), ao longo de sua vasta produça o teo rica e lon-

geva atuaça o pu blica.  Os anos tensos que antecede-

ram o Golpe de 1964, e todas as idiossincrasias polí -

ticas que espreitavam aquele momento crí tico da 

histo ria brasileira, nos parecem, paradoxalmente, 

um bom recorte   para compreender o projeto polí ti-

co e a ideologia subjacente a  obra do autor, que, de-

fendemos, ainda que derrotada a  e poca, carrega con-

sigo contribuiço es valiosas no a mbito do Pensamen-

to Polí tico Brasileiro.  

O perí odo que precede a derrocada da Repu -

blica de 1946 foi marcado pela radicalizaça o ideolo -

gica e, segundo Furtado, por leituras distorcidas da 

conjuntura por ambos os lados do espectro polí tico. 

Tal radicalizaça o derivava da ra pida modificaça o na 

estrutura social brasileira decorrente dos processo 

de industrializaça o e urbanizaça o, do espraiamento 

das dina micas da Guerra Fria sobre a Ame rica Latina 

- a “sí ndrome de novas Cubas”-, da emerge ncia de 

organizaço es como as Ligas Camponesas, Instituto 

de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES) e o Instituto 

Brasileiro de Aça o Democra tica (IBAD), bem como 

do embate entre liberalismo, marxismo e posiço es 

nacionalistas provocavam o que Furtado qualificava 

como “alucinaço es”.  

Ja  nos anos 1960, Ainda a  e poca, o status ide-

olo gico de Furtado era disputado por seus detrato-

res; a  direita, acusado de ser comunista e “sabotador 

da Aliança pelo Progresso” e a  esquerda, alcunhado 

como “agente de Wall Street” e colaboracionista yan-

kee (FURTADO, 1989, p. 133)¹.  Em suas memo rias, 

Furtado descreve as tenso es ideolo gicas do perí odo 

de seguinte forma: 

Para a direita, era como se o mundo estivesse 

virando de pernas para o ar. Como sempre 

ocorre quando muitos parâmetros são altera-

dos, os atores diretamente envolvidos fizeram 

dos acontecimentos uma leitura distorcida, 

que permitia deduzir o que lhes convinha. Do 

lado da direita, o pânico servia para legitimar 

a preparação do golpe. […] Aparentemente, a 

direita fizera sua opção: dar um basta ao 

avanço das forças sociais. E contava com apoio 

externo. Do lado das esquerdas, prevalecia a 

ideia de que as massas organizadas estavam 

ocupando posições e conseguido mudar a rela-

ção de forças, o que justificaria radicalizar as 

confrontações. As duas leituras eram vesgas, 

pois o que estava ocorrendo era a incorpora-

ção ao processo político de importante seg-

mento da população ainda vitimadas pelas 

sequelas do escravismo. Ora, essas leituras dis-

torcidas da realidade induziam a comporta-

mentos irracionais, cujas graves consequências 

não eram difíceis de prever (FURTADO, 1989, 

p. 136).  

Com o deliberado intuito de “intervir no de-

bate” de ideias e combater a “alienaça o crescente 

nos dois lados da contenda”, Furtado publica dois 

ensaios nos quais alterna passagens originais com 

um compilado de confere ncias e palestras: A pré-

revolução brasileira (1962) e Dialética do desenvolvi-

mento (1964). Nesses textos, o autor objetivou con-
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tribuir para construça o de uma ideologia auto ctone 

capaz de compatibilizar os aportes teo ricos produzi-

dos nos centros do pensamento mundial de forma a 

estruturar as bases de uma polí tica de desenvolvi-

mento econo mico, polí tico e social do Brasil.  

Argumentamos que Furtado recupera da tra-

diça o nacionalista as preocupaço es eminentemente 

reformistas do plano social brasileiro e a crí tica a  

importaça o de teorias exo genas para, em seguida, 

elaborar uma economia polí tica perife rica formata-

da em uma compreensa o histo rica do processo de 

subdesenvolvimento e sua superaça o a partir de atu-

aça o polí tica sob o signo de uma democracia confliti-

va. Sua perspectiva heterodoxa combina elementos 

da teoria neocla ssica, do marxismo, do keynesianis-

mo e da Cepal   com pensadores polí ticos brasilei-

ros   e outros como Karl Mannheim e Gunnar Myrdal. 

A partir de tal sí ntese criativa, Furtado gesta o que 

podemos chamar de uma economia polí tica social-

democrata de corte nacionalista e perife rico. 

Marxismo e Liberalismo 

Apesar de Furtado rejeitar o marxismo-

leninismo como teoria da modernizaça o ou da aça o 

revoluciona ria, o marxismo e  entendido pelo autor 

como “esta gio superior do humanismo”, carregado 

do “desejo de liberar o homem de todas as “peias 

que o escravizam  socialmente” Nessa perspectiva, 

Furtado propo e uma interpretaça o humanista do 

marxismo, valorizando elementos que explicariam o 

porque  de sua grande penetraça o nas ideias da ju-

ventude brasileira do perí odo, tais como: a) o reco-

nhecimento de que a ordem social que aí  esta  se ba-

seia, em boa medida, na exploraça o do homem pelo 

homem, fundando o bem-estar de uma classe, que 

abriga muitos parasitas e ociosos, na mise ria da 

grande maioria; b) o reconhecimento de que a reali-

dade social e  histo rica, portanto, em permanente 

mutaça o, devendo a ordem presente se superada, e 

c) o reconhecimento de que e  possí vel identificar os 

fatores estrate gicos que atuam no processo social, o 

que abre a porta a  polí tica consciente de reconstru-

ça o social. O u ltimo ponto conduz a uma atitude po-

sitiva e otimista, com respeito a  aça o polí tica.  

Furtado argumenta que “e  impossí vel com-

bater frontalmente essa doutrina, pois encerra os 

anseios profundos do homem moderno” (FURTADO, 

1962, p. 17). Isso denota o esforço do autor em in-

corporar refere ncias sem os constrangimentos ideo-

lo gicos do perí odo. Para além do embate em torno 

dos quadros da Guerra Fria, no qual as opções para os 

países subdesenvolvidos pareciam polarizadas em 

oposições estanques – laissez-faire ou fim da proprie-

dade privada - ele irá buscar uma alternativa nacio-

nalista de ideologia do desenvolvimento que desvin-

culava o destino do paí s ao das grandes pote ncias 

hegemo nicas. 

O argumento de Furtado contra rio ao mar-

xismo de corte sovie tico se funda na defesa incontes-

te da manutença o da institucionalidade democra tica 

e na crença da possibilidade de conciliaça o entre um 

ra pido desenvolvimento material para a coletividade 

e a manutença o de um regime fundado na liberdade 

individual, a partir de reformas polí ticas no regime 

brasileiro. Furtado compreendia o Estado como re-

presentante primordial da classe dominante, pore m, 

percebia um movimento de aumento da interfere n-

cia e poder das classes subalternas devido ao pro -

prio encaminhamento do processo de desenvolvi-

mento, aquisiça o de conscie ncia reivindicato ria e 

incremento das presso es sociais. 

Quanto a  possibilidade de completa elimina-

ça o do complexo de privile gios das classes dominan-

tes, o autor argumenta que nenhuma sociedade que 
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procedeu nessa direça o conseguiu instituir uma 

“ordem autenticamente democra tica”, na qual esti-

vesse garantido o direito de contestaça o aos grupos 

ocupantes do poder. Entretanto, o desenvolvimento 

da sociedade democra tica dependeria da 

“progressiva eliminaça o daqueles privile gios que 

passavam a operar antissocialmente”, ou seja, com-

prometiam o desenvolvimento econo mico e social. 

Em suma, Furtado defendia o estabelecimento de 

um marco institucional flexí vel e passí vel de refor-

mas quando impelido pela pressa o das classes as-

cendentes. 

No outro front - avançando em relaça o a s 

teses cepalinas que apresentam as bases da crí tica 

de Furtado ao laissez-faire -, Furtado se debruça so-

bre questo es ideolo gicas – que escapariam do campo 

da ana lise econo mica – responsa veis pela desconfi-

ança quanto a  possibilidade de superaça o do quadro 

de subdesenvolvimento sob a e gide de um planeja-

mento democra tico. A partir da confrontaça o do 

marxismo-leninismo e das teses liberais evidencia-

se a busca por um projeto de capitalismo democra ti-

co fundado na ideia do bem-estar social: 

 Havendo tomado consciência de nosso subde-

senvolvimento e havendo definido como aspira-

ção máxima a melhoria das condições de vida 

do povo – objetivo só alcançável através do 

desenvolvimento econômico -, fomos inapela-

velmente conduzidos a reformular as funções 

do Estado. Ao especialista em ciência política 

cumpre prestar-nos, a este respeito, valiosa 

ajuda. Se admitirmos que é objetivo precípuo a 

ação estatal promover padrões mais altos de 

bem-estar social, cabe-nos estabelecer em que 

condições e sob que forma compatível com ou-

tros ideais de convivência social postulados 

poderá o Estado, em um país subdesenvolvido, 

alcançar aquele objetivo (FURTADO, 1962, p. 

88). 

Para Furtado, a industrializaça o brasileira 

na o fora acompanhada de um equivalente desenvol-

vimento social. Por conta disso, os movimentos re-

voluciona rios que defendiam a necessidade de der-

rubada da dita democracia burguesa para a efetiva 

promoça o do desenvolvimento econo mico e social 

ganhavam força. A partir de um dia logo reflexivo 

com o referencial construí do   pela experie ncia da 

socialdemocracia na Europa e nos EUA, Furtado bus-

cou compreender as relaço es determinantes entre o 

desenvolvimento econo mico, da estrutura social e a 

manutença o de regimes democra ticos.  

Nessa perspectiva, o autor ira  inverter a hie-

rarquia causal histo rica pro pria das teorias da mo-

dernizaça o de corte liberal. Estas, compreendiam a 

necessidade de priorizar o desenvolvimento econo -

mico como condicionante ao desenvolvimento polí ti-

co. Para Furtado, por outro lado, na fase em que se 

encontrava o Brasil, era o desenvolvimento econo -

mico que ficara submetido a  manutença o do regime 

democra tico, visto que a lo gica do desenvolvimento 

polí tico se estabelecera a partir da dina mica diale ti-

ca do conflito de classes.  

Neste sentido, Furtado rejeita a efetividade 

de um movimento de ruptura institucional aos mol-

des revoluciona rios, propondo o estabelecimento de 

instituiço es flexí veis que absorvessem os conflitos 

no plano polí tico. Se delineia em seus escritos uma 

concepça o de democracia que tem na luta de classes 

o elemento dina mico do desenvolvimento social, e 

que submeteria o pro prio desenvolvimento econo -

mico.  

Na o se trata, entretanto, de um endosso con-

servador aos marcos do regime polí tico vigente , e 

sim de uma ana lise crí tica de cunho reformista e de-

mocra tica. Seu horizonte de expectativas baseava-se 

no fortalecimento da sociedade civil, considerando 
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que, de forma progressiva, a participaça o e autono-

mia das classes trabalhadoras as elevariam a  condi-

ça o de atores responsa veis pelo dinamismo do pro-

cesso produtivo, bem como pela atualizaça o das ins-

tituiço es polí ticas. 

Subdesenvolvimento e dualismo 

A caracterí stica distintiva do feno meno do 

subdesenvolvimento para Celso Furtado era o 

“dualismo estrutural”. Esse dualismo ocorreria 

quando fatores histo ricos propiciam a introduça o de 

elementos da economia capitalista em uma econo-

mia de tipo agra ria e, portanto, vista por ele como 

atrasada , gerando desequilí brios estruturais com 

reflexos em toda a sociedade. Furtado ira  transpor a 

tese da dualidade para o plano polí tico, propondo 

que o subdesenvolvimento tinha diversos reflexos 

especí ficos na estrutura social das naço es subdesen-

volvidas. No caso brasileiro, a transformaça o da es-

trutura produtiva em direça o a  industrializaça o se 

processara de forma muito acelerada, visto que esta 

na o se dera por induça o ou conseque ncia do desen-

volvimento tecnolo gico, mas fora efetivada pelo em-

pre stimo de tecnologia obsoleta dos paí ses centrais. 

No campo, a responsabilidade pela volatili-

dade nos rendimentos dos trabalhadores agrí colas 

era atribuí da a s condiço es que teoricamente esca-

pam do plano relaça o de classes:  como o clima e as 

te cnicas de cultivo. Ademais, a introduça o do regime 

assalariado nesse meio, era percebida pelos traba-

lhadores como uma forma de ascensa o social; nas 

cidades, por sua vez, o artesa o e trabalhador urbano, 

submetido ao regime de trabalho fabril, sentia que 

descendia em suas condiço es ao se proletarizar, mas 

na o encontrava formas de organizaça o.  

Essas condiço es tí picas das “economias atra-

sadas”   - importa ncia da terra como fator de produ-

ça o, ause ncia da luta de classes nas a reas rurais e 

alienaça o do trabalhador urbano -, que continuam se 

manifestando nos paí ses subdesenvolvidos mesmo 

com a urbanizaça o e industrializaça o, fizeram com 

que a classe latifundia ria no Brasil mantivesse histo-

ricamente grande poder polí tico. Como o desenvol-

vimento capitalista nas economias subdesenvolvidas 

estabelecera-se sem conflitar diretamente com a 

economia e as instituiço es preexistentes, mesmo 

com a urbanizaça o e expansa o industrial, o Estado 

na o se estabelece expressamente como defensor dos 

interesses da nova classe ascendente. Logo, o con-

trole do aparato estatal passa a ser um elemento de 

disputa entre classes dirigentes diversas, configu-

rando, portanto, uma situaça o de crise de hegemo-

nia.  

Em outras palavras, na ause ncia de uma re-

voluça o burguesa cla ssica no Brasil, que efetivamen-

te eliminasse um nu mero de privile gios relacionados 

ao modelo econo mico anterior, estabelece-se uma 

condiça o de crise de hegemonia na qual nenhuma 

das classes dirigentes obte m força para conseguir 

emplacar um projeto de desenvolvimento.   Esse 

contexto operava como um impedimento para a 

emerge ncia de uma  aute ntica  luta de classes tal co-

mo a que se teria vivenciado nas sociedade europei-

as – entre as classes trabalhadoras e as classes diri-

gentes -, e, como “conseque ncia mais grave”, a im-

possibilidade de “autodeterminaça o polí tica” dos 

interesses das classes trabalhadoras.  

Se, por certo, havia uma compreensa o de que 

a burguesia nacional constituí a o setor mais moder-

no das classes dirigentes, nas ve speras do golpe mili-

tar de 1964, ao que parece, Furtado ja  questionava o 

posicionamento efetivamente progressista e descon-

fiava da adesa o dessa classe ao projeto de desenvol-

vimento nacional. A forma como havia se estabeleci-
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do os laços entre a burguesia industrial e o capital 

internacional – e, assim como He lio Jaguaribe, Furta-

do na o era contra essa associaça o caso esta fosse 

regulada por crite rios desenvolvimentistas – pode 

ter sido um dos fatores que fez Furtado direcionar 

seu projeto   intelectual e polí tico para o debate so-

bre a democracia e a participaça o popular. O autor 

afirmava enta o que “sem experie ncia” e 

“profundidade de visa o” a classe capitalista industri-

al teria se mostrado incapaz de “superar as limita-

ço es naturais de seu horizonte ideolo gico”.  

O projeto de Furtado para o estabelecimento 

de um capitalismo democra tico e  amparado pela de-

fesa de reformas polí ticas e sociais de cunho demo-

cra tico , visando a ampliaça o da participaça o e da 

soberania popular, amplificando voz e as demandas 

das classes trabalhadoras. Seguindo a concepça o de 

que o “interesse social” da naça o se aproxima dos 

interesses dessas classes, defendia-se a instituiça o 

de uma “efetiva democracia” pela incorporaça o do 

demos nas esferas de decisa o por meio de uma refor-

ma polí tica. 

A ideia explicitada e  a autodeterminaça o po-

lí tica dos trabalhadores em torno de objetivos pro -

prios, - compreendidos mesmo como inconcilia veis 

com os das classes dirigentes - de maneira a fortale-

cer a sociedade civil e instrumentos de representa-

ça o auto nomos das classes trabalhadoras. O Estado e 

os intelectuais teriam um papel especí fico de inter-

vença o em defesa das reformas institucionais, pois a 

modernizaça o das estruturas sociais so  se iniciaria 

de forma efetiva a partir de medidas de cunho polí ti-

co.  

Ao conduzir o discurso sobre o desenvolvi-

mento nacional para uma ana lise crí tica do desen-

volvimento social e polí tico brasileiro, a partir de 

uma concepça o de democracia fundada na luta de 

classes e na soberania popular, as propostas de Fur-

tado configuram o que ele compreende como um 

“projeto de capitalismo democra tico”. Tratava-se 

tanto da reformulaça o dos paradigmas da intelectu-

alidade brasileira, quanto da relaça o entre as classes 

sociais e instituiço es, a sociedade civil e o Estado.  

Na o esta  posta na teoria do autor a possibili-

dade de uma aça o estatal ou da intelligentsia tomada 

de forma descolada da sociedade civil. Pelo contra -

rio, propo e-se um apelo aos setores esclarecidos no 

apoio ao movimento reformista para a democratiza-

ça o polí tica e ampliaça o da participaça o das classes 

trabalhadoras como forma de viabilizar a democrati-

zaça o do pro prio Estado e demais insta ncias da soci-

edade brasileira.  

Ou seja, o plano societa rio na o e  desvaloriza-

do, segundo uma lo gica meramente estatista, ao 

mesmo tempo, na o existe no pensamento do autor 

uma oposiça o intrí nseca entre sociedade civil e Esta-

do. De fato, a mediaça o entre esses entes e  dada pela 

crença no progressivo aumento da organizaça o e 

participaça o popular, assim como pela conscientiza-

ça o ampla da sociedade no sentido da luta polí tica. A 

sociedade civil e o Estado sa o tomados como insta n-

cias fundamentais - e na o excludentes - para a efeti-

vaça o do desenvolvimento socioecono mico e a reno-

vaça o das instituiço es anacro nicas do regime polí ti-

co brasileiro. 

A democracia adquire na teorizaça o de Fur-

tado, atributos modernos, isto e , passa a contar com 

o conflito enquanto elemento intrí nseco, ou mesmo 

como força catalisadora do processo de desenvolvi-

mento. Sua teoria do desenvolvimento e funciona-

mento da democracia na periferia consiste em uma 

das formas mais acabada da teoria polí tica naciona-

lista perife rica. A histo ria brasileira passa a ser con-

tada pelo conflito entre e intra classes na disputa 
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polí tica pelo sentido do desenvolvimento. Por mais 

que essa histo ria seja interpretada a partir de uma 

chave crí tica, ela na o e  nem renegada e nem celebra-

da; adota-se, de fato, uma postura compreensiva, 

menos normativa e mais descritiva, justamente por-

que a norma estava ainda por fazer. Na o havia ne-

cessidade e nem viabilidade de adoça o de teorias 

exo genas como forma de, magicamente, fazer emer-

gir a cultura cí vica ou a conscie ncia de classes no 

Brasil. Tratava-se, portanto, da defesa da continuida-

de do processo de organizaça o das classes ascenden-

tes e do fortalecimento da sociedade civil, com a 

abertura do regime e do Estado para a participaça o 

das classes emergentes dentro dos marcos da insti-

tucionalidade democra tica.  
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Ha  55 anos, Celso Furtado escrevia Obstá-

culos Políticos ao crescimento brasileiro. O texto, na o 

ta o lembrado quanto os outros cla ssicos do autor, 

analisa os fatores polí ticos que explicariam as in-

consiste ncias do processo de industrializaça o no 

Brasil, bem como a relaça o entre o golpe militar de 

1964 e as mudanças econo micas dos trinta anos 

que o antecederam. E  essa associaça o entre mudan-

ças econo micas e o sistema polí tico, apresentada 

por um dos mais importantes economistas da histo -

ria do paí s, que buscamos explorar nas linhas que 

seguem. Assim, a  luz da lo gica interpretativa pro-

posta por Furtado, fazemos algumas consideraço es 

sobre as relaço es entre economia e polí tica no Bra-

sil de hoje.  

Nossa homenagem a Celso Furtado encon-

tra-se dividida em tre s seço es. Na primeira, realiza-

mos um resumo do mecanismo proposto por Furta-

do para o entendimento dos dilemas do crescimen-

to econo mico no Brasil; na segunda, desenvolve-se 

um breve histo rico das mudanças que ocorreram na 

economia brasileira nos u ltimos trinta anos;  por 

u ltimo, sugerimos um breve exercí cio contrafactual 

e nos perguntamos como o autor, se vivo estivesse, 

aplicaria seu mecanismo a fim de dar contas das 

transformaço es recentes nas relaço es entre econo-

mia e polí tica no paí s.  

Celso Furtado e a relação entre políti-

ca e economia  

  Os obsta culos polí ticos ao desenvolvimento econo -

mico brasileiro sa o analisados por Furtado (2013) 

na esteira do golpe de 1964, que acabara de implan-

tar no paí s a ditadura militar. Em sí ntese, para o 

autor, a correta explicaça o para o processo polí tico 

que resultou na ruptura democra tica residiria no 

descompasso entre as instituiço es polí ticas adota-

das pelo Brasil e a estrutura social que se foi confi-

gurando ao longo do perí odo de industrializaça o. 

Esta, por sua vez, teria ocorrido a reboque da defesa 

dos interesses das oligarquias agroexportadoras 

pelo governo, de modo que na o se orientou por 

qualquer planejamento ou estrate gia voltada ao de-

senvolvimento industrial. Como resultado, a dina -

mica da urbanizaça o daí  decorrente catalisou as 

instabilidades latentes no desenho institucional do 

processo polí tico. Isso acabou por se traduzir, em 

u ltima insta ncia, em embates entre os poderes le-

gislativo e executivo, uma vez que este u ltimo gra-

dualmente se tornou portador de demandas das 

camadas urbanas ascendentes, enquanto o primeiro 

permaneceu representando os interesses das oli-

garquias agra rias. A potencializaça o do conflito en-

tre ambos, que forjou as condiço es para o golpe de 

1964, teria enta o refletido transformaço es e contra-

diço es da estrutura sociopolí tica brasileira. 

         O argumento de Furtado se inicia a partir da 

descriça o dos eventos que favoreceram, desde a 

de cada de 1930, o iní cio do processo de substitui-

ça o de importaço es no paí s. Naquele contexto crí ti-

co, a desvalorizaça o da moeda brasileira, decorren-

te da polí tica de compra do excedente de cafe  pelo 

governo, estimulou a produça o interna de bens ate  

R e v i s i t a n d o  o s  o b s t á c u l o s  p o l í t i c o s  a o   

c r e s c i m e n t o  e c o n ô m i c o   
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 enta o importados. Como os lucros do setor cafeicul-

tor tambe m estavam em declí nio, a produça o manu-

fatureira voltada ao mercado interno se tornou um 

nego cio atraente na economia brasileira. No po s-

guerra, perí odo que constituiu-se, para o autor, em 

uma “segunda fase da industrializaça o do paí s”, tam-

be m foram as medidas voltadas a proteger o preço 

do cafe  no mercado internacional que condiciona-

ram o desenvolvimento da indu stria nacional. Desse 

modo, este teria ocorrido de forma disfuncional a  

absorça o da ma o-de-obra nas cidades, que se mos-

trava cada vez mais abundante, assim como repleto 

de distorço es em sua estrutura. Nas palavras de Fur-

tado (2013, p. 413), a industrializaça o “realizou-se a  

sombra dos efeitos indiretos de medidas adotadas 

com o objetivo de favorecer aos interesses da agri-

cultura tradicional de exportaça o”. 

         Tal realidade expressaria, em u ltima insta ncia, 

o poder polí tico das elites agroexportadoras, tradu-

zido no desenho institucional voltado a privilegia -las 

no processo polí tico. No Congresso Nacional, tanto o 

Senado, quanto a Ca mara dos Deputados sobre-

representavam as oligarquias agra rias, sobretudo 

devido a s regras eleitorais. Ate  o processo de indus-

trializaça o, a estabilidade da estrutura social do paí s 

fez com que o interesse agra rio tambe m prevaleces-

se sobre o poder executivo – tal como ocorrera du-

rante a Primeira Repu blica. Com o desenvolvimento 

industrial, no entanto, a progressiva urbanizaça o 

faria da populaça o das cidades fator decisivo nas 

lutas polí ticas do paí s, ensejando tenso es que refleti-

am transformaço es sociais na o acompanhadas pelas 

instituiço es polí ticas. 

         Neste ponto, cabe destacar dois elementos do 

mecanismo de Furtado. Em primeiro lugar, era o Po-

der Legislativo quem detinha a prerrogativa de pro-

mover eventuais modernizaço es nos marcos institu-

cionais brasileiros, de modo a faze -los corresponder 

a s transformaço es observadas no tecido social. Tal 

possibilidade, contudo, ia de encontro aos interesses 

das oligarquias cafeeiras, que o controlavam. Em 

segundo lugar, as deficie ncias do processo de desen-

volvimento industrial do paí s, carente de planeja-

mento ou estrate gia, ensejaram a ascensa o de uma 

populaça o urbana desprovida de liderança portado-

ras de agendas industrialistas claras e auto nomas, 

dispostas a  confrontaça o polí tica. Como resultado, 

num contexto de forte crescimento demogra fico, ex-

trema concentraça o de renda e pouca absorça o de 

ma o-de-obra pelo setor industrial, as demandas da 

populaça o urbana ensejaram, conforme Furtado 

(2013 p. 421), “um processo precoce de massifica-

ça o, que daria origem ao populismo caracterí stico 

das lutas polí ticas brasileiras dos u ltimos dece nios”.  

         A partir daí , o autor passa a analisar o proces-

so polí tico brasileiro do perí odo a  luz da contradiça o 

em torno da legitimidade do Poder Executivo, res-

ponsa vel pela canalizaça o dos interesses das cama-

das urbanas da sociedade. Isso porque, por um lado, 

o presidente precisava operar dentro dos marcos 

institucionais, a fim de evitar pretextos para sua des-

tituiça o. Tais marcos, por sua vez, eram desenhados 

conforme os interesses das elites agra rias, que con-

trolavam o Poder Legislativo. Por outro lado, a legiti-

midade do Executivo tambe m se vinculava a  realiza-

ça o das demandas da maioria que o elegeu, mas que 

esbarrava nas regras do jogo impostas pelas forças 

hegemonicamente representadas no Congresso. 

         As frequentes crises polí ticas que atingiram o 

paí s a partir dos anos 50 seriam, portanto, manifes-

taça o de um impasse institucional, por sua vez, com 

origem na dualidade ba sica do crescimento industri-

al brasileiro. Assim temos, de um lado, concentraça o 

importante de poder das classes agra rias tradicio-
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 nais no Legislativo, sí mbolo da  “sobrevive ncia da 

velha estrutura polí tica de base patrimonial, princi-

palmente latifundia ria” (FURTADO, 2013, p. 423); de 

outro, a Preside ncia, representante das aspiraço es 

desenvolvimentistas que na o conseguem se realizar 

devido a s limitaço es de sua capacidade operacional. 

No limite, a disputa pelo poder teria levado o proces-

so polí tico a  arbitragem militar. 

         Nesta seça o, nosso objetivo foi o de resgatar 

da ana lise de Furtado um mecanismo causal capaz 

de provocar reflexo es inovadoras em torno das rela-

ço es entre economia e polí tica no Brasil contempo-

ra neo. Ssubjacente a seu argumento, esta  a percep-

ça o de que as transformaço es na estrutura econo mi-

ca do paí s – no caso em questa o, decorrentes do pro-

cesso de industrializaça o – manifestaram-se tambe m 

no campo da polí tica. Tal como apresentado, isso 

acabou por suscitar conflitos entre a estrutura de 

poder existente e os representantes, sobretudo no 

Executivo, da nova configuraça o social; esta, por sua 

vez, emergente da trajeto ria percorrida pela econo-

mia nacional nos anos anteriores. Tratemos agora 

das modificaço es mais recentes na economia. Em 

seguida, vamos imaginar um cena rio no qual o pro -

prio homenageado aplica o mecanismo para o enten-

dimento das crises polí ticas no Brasil de hoje.  

Trajetória econômica recente do Bra-

sil  

Em linha com o argumento de Furtado, a 

compreensa o da trajeto ria da economia brasileira 

contempora nea pode esclarecer alguns dos desdo-

bramentos sociopolí ticos do perí odo recente. Desse 

modo, nesta seça o, buscamos analisar algumas das 

transformaço es na estrutura econo mica brasileira 

que consideramos relevantes a  ana lise subsequente. 

Em especial, dedica-se maior atença o aos processos 

de desindustrializaça o e de financeirizaça o que se 

configuram no Brasil a partir da de cada de 1980, 

perí odo que marca uma transiça o paradigma tica 

entre modelos de desenvolvimento que orientaram 

a agenda econo mica do paí s. 

         Por desindustrializaça o, nos referimos ao con-

ceito de Tregenna (2009 apud OREIRO; FEIJO , 2010, 

p. 221), que a entende como uma “situaça o na qual 

tanto o emprego industrial como o valor adicionado 

da indu stria se reduzem como proporça o do empre-

go total e do PIB, respectivamente”. Ja  a financeiriza-

ça o pode ser definida tal como proposto por Epstein 

(2005, p.3), refletindo “o aumento do papel dos mo-

tivos financeiros, mercados financeiros, atores finan-

ceiros e instituiço es financeiras nas operaço es das 

economias nacionais e internacional”¹. No caso espe-

cí fico da economia brasileira, Lavinas, Arau jo e Bru-

no (2017) observam que tais processos ve m se ma-

nifestando de formas distintas ao longo do tempo: 

ate  1994, a financeirizaça o no Brasil ocorreu de ma-

neira restrita, com base em ganhos inflaciona rios 

derivados da indexaça o generalizada de contratos 

relativos ao endividamento pu blico; nas duas de ca-

das seguintes, ampliou-se sobremaneira, fundamen-

tando-se tanto na renda de juros e demais ganhos 

financeiros com ativos derivados do endividamento 

pu blico interno e privado quanto em polí ticas sociais 

que fomentaram a inclusa o financeira. 

As origens dos dois processos remontam a 

meados dos anos 1980, quando a proemine ncia do 

Estado no processo de industrializaça o nacional, em 

sintonia com o nacional-desenvolvimentismo predo-

minante nos anos anteriores, entrou em descre dito 

pelo cena rio inflaciona rio e de estagnaça o econo mi-

ca que se estabeleceu na esteira da crise da dí vida 

externa. Ecoando tende ncia global, o Brasil, ao final 

da de cada, aderiu a  agenda da “globalizaça o”, por 

meio da adoça o de polí ticas pro -mercado, a partir da 

eleiça o de Collor, em 1989. 
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 Ao longo da de cada de 1990, iniciou-se enta o 

um intenso processo de abertura e liberalizaça o eco-

no mica, tanto no plano comercial quanto dos fluxos 

financeiros no paí s. Nesse sentido, marcos institucio-

nais voltados a esse propo sito, inspirados no recei-

tua rio do Consenso de Washington, foram sendo 

gradativamente implementados. Em linha com o 

substrato programa tico da globalizaça o, a minimiza-

ça o do papel do Estado na economia se refletiu tam-

be m na agenda de privatizaço es de empresas esta-

tais e de parte dos serviços pu blicos, tendo em vista 

a reduça o das despesas governamentais, em suposto 

benefí cio da atraça o de investimentos estrangeiros. 

Essa tende ncia se intensificou apo s o Plano 

Real, em 1994, responsa vel pelo equacionamento do 

problema inflaciona rio na economia brasileira. En-

tretanto, as altas taxas de juros que se fizeram ne-

cessa rias a  estabilidade moneta ria, assim como o 

ca mbio artificialmente apreciado, impulsionaram a 

financeirizaça o da economia nacional. No segundo 

mandato de Fernando Henrique Cardoso, na esteira 

da crise cambial que se abateu sobre o paí s em 1999, 

a institucionalizaça o do tripe  macroecono mico – 

sustentado em metas de inflaça o, ca mbio flutuante e 

metas de supera vit prima rio – continuou sinalizando 

o compromisso do paí s com a agenda emanada do 

Consenso de Washington. 

  A  essa altura, os impactos delete rios da libera-

lizaça o econo mica sobre o crescimento do PIB, assim 

como as instabilidades macroecono micas dela de-

correntes, ja  se revelavam e se traduziram na insa-

tisfaça o popular com o governo. Esta, por sua vez, 

levou a  eleiça o de Lula, em 2002, do Partido dos Tra-

balhadores, historicamente comprometido com uma 

agenda alternativa a  que fora implementada na de -

cada precedente. Entretanto, os dois mandatos do 

presidente petista foram marcados pela manutença o 

dos fundamentos da polí tica macroecono mica e dos 

marcos institucionais estabelecidos durante a de ca-

da de 1990, assim como pela reprimarizaça o da pau-

ta exportadora do paí s – o que, em certa medida, de-

veu-se ao contexto internacional de enta o, no qual a 

forte demanda chinesa por commodities estimulou o 

agronego cio brasileiro, o que acabou gerando um 

problema importante de apreciaça o cambial. 

     Nesse cena rio, o Brasil seguiu uma trajeto ria 

de desindustrializaça o de sua economia, pari passu a 

financeirizaça o. Os gra ficos a seguir, gerados pelo 

Observato rio de Complexidade Econo mica, refletem 

essa realidade a partir dos bens exportados pelo pa-

í s, que indicam a sofisticaça o de seu tecido industrial 

(HAUSMANN; HIDALGO, 2014), em tre s momentos 

distintos. Em 1962, perí odo que antecede a ana lise 

de Furtado, explorada na seça o anterior, a pauta ex-

portadora brasileira era ainda monopolizada por 

produtos prima rios. Em 1993, a pauta exportadora 

ja  reflete a substituiça o de exportaço es que sucedeu 

o perí odo de substituiça o de importaço es, sinalizan-

do os resultados alcançados pelo nacional-

desenvolvimentismo. Ja  em 2011, conforme ilustra o 

gra fico 3, os efeitos da desindustrializaça o nacional 

se refletem na reprimarizaça o das exportaço es bra-

sileiras. 

E  importante destacar que, em meados de 

2011, o primeiro governo Dilma buscou reverter a  

tende ncia de desindustrializaça o da economia atra-

ve s da chamada Nova Matriz Econo mica (NME). Esta 

polí tica, fundamentada na reduça o das taxas de ju-

ros e na desvalorizaça o cambial, contemplou uma 

se rie de medidas que visavam a estimular investi-

mentos privados e recuperar a produça o industrial 

no paí s, mas na o obteve os resultados almejados. O 

debate acade mico em torno da NME aponta razo es 

variadas para o seu fracasso, que abrangem desde 
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deficie ncias em sua formulaça o e implementaça o ate  

a financeirizaça o de empresas produtivas. Ale m dis-

so, a NME confrontou diretamente interesses dos 

setores financeiros da economia, cujo poder polí tico 

aumentaria sobremaneira desde a de cada de 1990. 

     Em 2014, o quadro de deterioraça o fiscal e de 

baixo crescimento econo mico indicaram a disfuncio-

nalidade da agenda econo mica levada a cabo na pri-

meira gesta o de Dilma, embora na o a impedindo de 

se reeleger. Em seu segundo mandato, a economia 

brasileira voltou a se orientar pelo imperativo da 

austeridade fiscal. A recessa o econo mica, no entanto, 

persistiu, em meio a um cena rio de crises polí tica e 

de governabilidade. Em 2016, a destituiça o de Dilma 

alçou ao cargo de presidente seu vice, Michel Temer, 

que ja  havia se comprometido no ano anterior com a 

agenda neoliberal – tal como evidenciou seu progra-

ma de governo “Uma Ponte para o Futuro”, proposto 

em outubro de 2015. 

G r á f i c o  1 .  B e n s  e x p o r t a d o s  p e l o  B r a s i l  e m  1 9 6 2   

Fonte: Observato rio de Complexidade Econo mica (2020).  

G r á f i c o  2 .  B e n s  e x p o r t a d o s  p e l o  B r a s i l  e m  1 9 9 3   

Fonte: Observato rio de Complexidade Econo mica (2020).  
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 Ao longo do governo Temer, novos marcos 

institucionais aprofundaram a inflexa o da economia 

em favor dos interesses do mercado financeiro. Em 

especial, deve-se destacar a reforma trabalhista e a 

Emenda Constitucional 95, que instituiu um teto pa-

ra as despesas prima rias da Unia o pelas duas de ca-

das subsequentes. Nesse contexto, a economia naci-

onal permaneceu em recessa o e os processos de de-

sindustrializaça o e financeirizaça o seguiram avan-

çando. As mesmas premissas orientam a agenda eco-

no mica do governo Bolsonaro, eleito ao final de 

2018. Desde o iní cio de seu mandato, reformas libe-

ralizantes continuam a ser realizadas, a exemplo da 

reforma da previde ncia, sem apresentarem efeitos 

bene ficos a  estrutura econo mica nacional. 

     Entendemos que essas de cadas de orientaça o 

pro -mercado e anti estatista da economia brasileira, 

com leves atenuantes durante as gesto es petistas, 

promoveram alteraço es tambe m na estrutura social 

e polí tica do Brasil. Se Furtado observou o feno meno 

da industrializaça o gerando efeitos sociais e polí ti-

cos relevantes nas de cadas anteriores ao golpe de 

1964, a reversa o desse processo, assim como a fi-

nanceirizaça o da economia brasileira, tambe m me-

recem exame sob a o tica de seus impactos na corre-

laça o de forças ao ní vel polí tico. Tal sera  a linha de 

ana lise desenvolvida na seça o a seguir. 

Um breve exercício contrafactual à luz 

do mecanismo proposto por Furtado 

Nesta seça o, concluí mos a homenagem ao 

Celso Furtado propondo um contrafactual. Caso esti-

vesse ainda entre no s e sob inspiraça o do debate 

intelectual dos anos 50 e 60, como interpretaria os 

acontecimentos polí ticos recentes mais marcantes 

dos u ltimos 10 anos no Brasil? Em outras palavras: 

como aplicar o mecanismo explicativo usado para o 

entendimento das crises polí ticas que desembocam 

no golpe de 64 no contexto da crise que levou ao im-

peachment de Dilma Rousseff, por exemplo? 

 O importante a reter como ponto de partida e  

a relaça o que se estabelece entre mudanças econo -

micas, seus impactos em termos de correlaça o de 

forças polí ticas e, posteriormente, os impasses ou 

destravamentos da agenda de deciso es em polí tica 

econo mica e reformas estruturais. Ora, o que ocorre 

G r á f i c o  3 .  B e n s  e x p o r t a d o s  p e l o  B r a s i l  e m  2 0 1 1   

 Fonte: Observato rio de Complexidade Econo mica (2020).  
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 na economia brasileira a partir da crise da dí vida, 

dos ajustes colocados como condicionantes para a 

negociaça o do passivo externo e dos processos de 

abertura comercial e financeira?  

         Fundamentalmente, inicia-se um processo de 

desindustrializaça o lenta, mas permanente e que se 

acentua na segunda de cada do novo se culo. Como 

corola rio, o paí s se especializa na produça o de com-

modities e aprofunda a sofisticaça o tecnolo gica de 

seu mercado financeiro. E  natural esperar a migra-

ça o do eixo central do poder polí tico da cidade para 

o campo, num movimento contra rio ao descrito 

quando da formulaça o dos “Obsta culos”. Se, com a 

ascensa o polí tica das cidades e do voto urbano tive-

mos o declí nio da força eleitoral dos partidos con-

servadores e a emerge ncia dos partidos trabalhistas 

e reformistas, na cla ssica ana lise de Soares (1973), 

hoje em dia assistimos a emerge ncia de novos e 

agressivos atores a  direita do espectro polí tico².  

 Como resultado, e  razoa vel esperar tambe m o 

veto a polí ticas mais explí citas de estí mulo a  indu s-

tria nacional e, sobretudo, a quelas que impliquem a 

proteça o do emprego no setor secunda rio. Assim, 

em nosso exercí cio contrafactual, o episo dio do im-

peachment, com tinturas de golpe parlamentar (dos 

Santos 2017), seria, em verdade, efeito direto das 

modificaço es incorridas pela economia ao longo das 

u ltimas tre s de cadas e a consequente alteraça o na 

correlaça o de forças eleitorais, as quais se fazem 

sentir mais intensamente no a mbito parlamentar. 

 Por o bvio, sabemos das inu meras mediaço es, 

institucionais, estrate gicas e conjunturais, que as 

mudanças econo micas cumprem ate  tornarem-se 

boa explicaça o para a emerge ncia de feno menos po-

lí ticos relevantes. De todo modo, os obsta culos des-

critos por Furtado, com mais de cinco de cadas de 

dista ncia do presente texto, na o nos parecem uma 

pa gina virada na trajeto ria do paí s. Pelo contra rio, 

mais do que nunca, e  preciso retornar aos seus in-

sights sobre a dicotomia campo-cidade no sentido 

de se entender as razo es da persiste ncia dos impedi-

mentos polí ticos ao desenvolvimento do paí s.  

Se Furtado busca compreender o golpe de 

1964 a partir de uma corresponde ncia entre trans-

formaço es econo micas e conflito polí tico, devemos 

nos perguntar ate  que ponto as mudanças estrutu-

rais que ocorreram nos u ltimos trinta anos ajudam a 

explicar os novos obsta culos polí ticos ao desenvolvi-

mento conformados desde enta o, desde que incluin-

do as corretas mediaço es de ordem institucional, 

estrate gica, conjuntural ou efeitos de ine rcia. Ade-

mais, e  necessa rio considerar em que medida essas 

transformaço es podem se expressar em novos im-

passes que resultem em pontos de inflexa o tal qual o 

impeachment de Dilma Rousseff.  

*Professor do IESP-UERJ e coordenador do GEEP.  

**Doutorando em Cie ncia Polí tica no IESP-UERJ e 

pesquisador associado ao GEEP.  

*** Doutoranda em Cie ncia Polí tica no IESP-UERJ e 

pesquisadora associada ao GEEP.  

Notas 

¹ Traduça o livre para: “[...] financialization means 

the increasing role of financial motives, financial 

markets, financial actors and financial institutions in 

the operation of the domestic and international 

economies” (EPSTEIN, 2005, p.3).  

² Ver, Santos e Tanscheit (2019).  
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